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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO N0 2025.02.03.1 .b)§

1a Parte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,10 andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por lntermédio da Secretaria Municipal de Administração, torna público, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO , do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal n0'14.133, de 01 de abril

de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 200ô, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitaçáo será no site https://bllcompras.com.

2A PATTE: DAS CLÁUSULAS EDITALiCIAS

1.0 DO OBJETO

1.1. A presente licitaÇão tem por objeto a aquisição de botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo)

destinadas ao atendimento das necessidades de diversas secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE,

conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZAcÃo e ol coruou Ão Do cERTAMEc

2.1 . 0 edital está disponível gratuitamente nos sitios:

www.tce.ce,qov.br/licitacoes;
https://www.pncp.qov.br;
www.iuazeirodonorte.ce.qov.br;
bllcomptas.qoo.
2.2. O certame será realizado no endereço elekônico
bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste ceíame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

3.1 - rNiCrO DO ACOLHIMENTO DAS PRoPOSTAS: 04 de fevereiro de2025, às 17h00min.

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14 de fevereiro de 2025, às 09h00min.

3.3 - tNíCto DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 14 de fevereiro de2025, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO

4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe está localizada na R. Interventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10

andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.
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5.0 DOS RECURS ORÇAMENTÁRIOS

5.1, A despesa deconente desta licitação conerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo

0mão unir. Orc Proieto/Áüvidade
17 01 18.122 0003 2.123.0000

20 01 04.1 22.0003.2. 1 28.0000

01 04. 122.0003.2. 134.m00
01 1 3.1 22.0003.2.108.0000

13 01 1 3.1 22.0003.2.108.0000 4.4.90.52.00
08 01 08.122.m03.2.054.0000 3.3.90.30.00
08 01 08.1 22.0003.2.054.0000 4.4.90.52.00
a7 01 1 2,1 22.0003.2.040.0000 3.3.90.30.00
07 01 1 2.1 22.0003.2.040.m00
14 01 04.1 22.0003.2.1 13.0000 3.3.90.30.00
14 01 04.1 22.0003.2.í 13.0000 4.4.90.52.00

09 0r 18.1 22.0003.2.086.0000
09 01 18 I 22.0003.2.086.0000

06 01 10.1 22.0003.2.013.0000 3.3.90.30.00
06 0r 10.1 22.0003.2.0í3.0000

01 04.1 22.0003.2.1 03.0000

Elemento de

3 3.90.30,00
3 3.90.30.00
3.3.90.30.00

13 3.3.90.30.00

4.4.90.s2.00

3.3.90.30.00
4.4.90.52.00

4.4.90.52.00

12 3.3.90.30.00

6.0 DA PARTICIPACÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAcÃo

6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1.1. As regras paÍa credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital,
6.1 ,2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

atravás de uma empÍesa associada ou pelo telefone (41)3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mall contato@bllcom 0ras.com

6.2. Poderão participar desta licitaçáo empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, Íundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura lVunicipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3, A licitante que participar desta licitaçáo com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

Certiflcado de Registro Cadaskal, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa Íisica e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto llcitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art, 34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o prwisto na Lei Complementar n' 12312006, em seu Capítulo V - D0

ACESSO AOS IVlERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS.

6,ô. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercÍcio da preÍerência prevista na Lei Complementar n" 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6,7.1. E vedada a participação de pessoa fisica e jurídica nos seguintes casos:

6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituiÇão;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

ô.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçâ0, Íusã0, cisã0, incorporação e liquidação;

6.7.5, lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7,6. Suspensas temporariamente de particÍpar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6.7,7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
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condição;

ô.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;
6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6.7,10, Empresas cujo estatuto ou conkato social não inclua o objeto desta licitação.

LO. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. 0s licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do
Brasil, no sítio elekônico www.bllcompras,com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.

7,1,1. Com relaçáo à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (oreenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto oÍertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto lici

no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA deste Edital,

tado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se katar de prestação de serviÇo, inserir o termo "Próorio(a)". para que seja

preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaÇão;

7.3, 0 licitante deverá inÍormar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porle (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o arligo 34

da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema elekônico bllcompras.com.
7,4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4,1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso,

7.5. 0s licitantes somente poderáo retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art, 18, § 40, da lnskução Normativa SEGES IME n" 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 213212021).

7,6, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a Íase de envio de lances.

7.7, Será vedada a identificação do licitante,
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a Íase de envio de lances.
7,9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encaÍgos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no forneclmento dos

itens/prestação de serviço,
7.10. Os preços, lanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DAABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
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8,'1, Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas verificaçÕes, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os parlicipantes.
8,2. Os preços deverão ser expressos em reais, com atá 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
particlparão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no
Anexo l- TERMO DE REFERÊNCh presente nos autos do processo em epÍgrafe; entretanto, na Íase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência,
8,4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor pÍeço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -
Termo de Reíerência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8,5,1 Serão também desclassificadas as propostas quel

8,5,1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oÍertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante,

8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preÇos no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação,

8,7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0, DA ETAPA DE LANCES

9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preÇos registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote,

9,2,1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8,4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unltário dos itens, quando for o caso, Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo | - Termo de ReÍerência.

9.2,2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance regiskado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofeÍado por ouko licitante.
9,2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
regiskado em primeiro lugar.

9,2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não segurdas de lances), ou entre lances Íinaís da Íase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9,3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos
após sua oÍerta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
9.3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.
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9,4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes seráo informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não idenlificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9,5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuizos dos atos realizados.
9.5.'1. Quando a desconexão do sistema elekônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunlcação do fato aos participantes, no sitio elekônico utilizado para a divulgaçã0.
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal n" 14.13312021, do An. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9.ô.1 . A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze ) minutos
9,6,2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o periodo de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.
9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até í0 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam oÍerlar um lance Íinal e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6,3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oferlar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5,3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classlficaçâo, até o máximo de 3 (Íês), poderão oferecer um Iance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.6.ô. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61 , da Lei no 14.13312021.

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.

9.8. Nessas condições, as proposlas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, iance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP,

9,9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferlor ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

conkolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se maniÍeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licltantes (ME ou EPP) que se enconkem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
9,1 1 . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas paía que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas kanscritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021.
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1O.O DA NEGOC IAÇÃo DA pRoposTA E Do LtctTANTE ARREMATANTE

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessáo pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art.61, da Lei no 14.13312021.
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
'10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, Íor desclassiÍicado em Íazáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo deÍinldo para a conkatação, a negociação poderá ser Íeita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida
no § 2o do aí.. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no aí. 28, ambos da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 7312022.

10,5, Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será regiskado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contrataçáo,
106. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negocração

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentaÇão da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras.com , dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanelará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificaçã0, sem prejuizo da sançáo prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei n0 14.133/2021.

10,9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DAí )PROP OSTAíS) DE PRECOS FINALíIS}

i..

'ú tr\

S

11.1, A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informaçôes relativas ao produto/serviço ofertado.
11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrataÇâo, nos termos do Aíigo 58 da

Lei Federal n" 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço aÍrematado, Caso

a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contrataçáo" a soma dos valores de

todos os lotes por ela vencidos,
11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Cenkal do Brasil;

lV) tÍtulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2,2 .- Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2. Banco do Brasil, sendo que

depósitos eÍetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçâ0.
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1 '1.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a comprovaiao Oa apeicJó
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 dias contados a partir
da data de rcalizaçào da disputa de preços,

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrÔnica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- BeneÍlciário: Prefeitura l\4unicipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no Pregáo ELETRÔNICO no 2025.02.03.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da conkataçã0.
- Prazo de Validade: 60 dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
11,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentaçâo dos documentos para a contrataçã0.
11,5. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.

1 1.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

1 1.7. Na cotaçáo do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 1.8, Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas reÍerentes a írete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
1'1.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação atravás de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeltar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico,
1 '1 ,10, Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções

adminiskativas, observado o devido processo legal.
'11.11. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçoes de participação no ceíame, conforme previsto no arl. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sançâo que impeça a participação no certame ou a futura

contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladorla-Geral da União

(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.

portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

11,12, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empÍesa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 ,13, Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por Íalta de condição de

participaçã0.

11.14, Caso observada a inexistência de sançôes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições deflnidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que nortera a

contrataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiflcadas as propostas

q ue:

1 1 .15,1 . Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.15,2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
11.'15,3. Apresentarem preços maniÍestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contÍatação;
11.15,4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminiskaçáo;
11.15,5, Apresentarem desconÍormidade com quaisquer oukas exigências deste Edital ou seus anexos, desde
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que insanável.

11,'15.6, Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços
emitido pela plataforma eletrônica.
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/lVE no 7312022.
1 1 .17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterioÍ, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a compÍovarl
1 1 .17.1 . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1 .17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiflcar o vulto da oferta.
11.18. Se houver indicios de inexequlbilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11,19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e regiskada na plataforma eletrônica.
11,20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçào

de uma proposta que atenda a este edital.

12,0 DA FASE DE HABILITACÃO

12,1 . Os documentos de habilitaçáo exigidos consistem nos seguintes:

12.1.1 - Habilitacão Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes.

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir,

1 2.1.2 . Qualificação Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçáo, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisltados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;
b) 0s participantes deverão apresentar autorização para revenda de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, emitida
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, com data válida para a abertura do

cêrtame;

't2.1.3 .Reoularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

a) Prova de rnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
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c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda lVunicipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

ãA

12.1.4 - 0ualiÍicacão Econômico.financeira:

a) Balanço patrimonial, demonskaÇão de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;
a,1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas
há menos de dois anos;

b) Ceíidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social
da empresa licitante.

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado. Caso a licitante arremate mais

de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contrataçâ0" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencidos.

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençóes coletivas de trabalho e nos temos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que náo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes
prestadas, na Íorma da lei.

12,2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que nâo conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
'12,2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÕes de inscriçoes.
12.3, 0(s) licitanta(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataÍorma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital,
após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eleúônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
pronogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 30 do at. 29, da lnstrução Normativa SEGES/IVE
No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4, Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos teÍmos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
no 123/2006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
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plataforma eletrônica bllc m ras.com dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarreta rá na inabilitacão/d classificação do
proponente, sendo convocado o lÍcitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação, sem p§uizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da lei no 14.13312021.

13,0 DISPOSICOES SOBRE A APLICA Âo ol ut coMPLEMENTAR 123/2006

'13,1 . Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 1 1 ,488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocaçâo do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispÕe a Lei Complementar n0

123t2006.
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o flnal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO

14,1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data Íxada para aberlura das propostas, exclusivamente por

meio da p lataforma bllcompras.com
14.2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14.3, 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma elekônica aos

interessados,
14,4, Até 3 (três) dias úteis antes da data flxada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14,5. Acolhida a petiçáo contra o ato convocatório, a declsão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica,

14.6, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnaçáo contra o presente Edital, será deflnida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnaçóes e os pedidos de esclarecimenlos não suspendem os prazos previstos neste certame,
14.9,1 , A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame,

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15,1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de 2021 .

15,2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

I\
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bllcompras,com. ' 19''tr\
ptazo,15,2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses,
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante náo habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor,
15.5, 0 acolhimento de recurso impoíará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

lataÍorma bllcompras.com

16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1ô.1.1, Deixar de entregar a documentação exigida para o cerlame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoelro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclasslÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;

16.1 ,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3,1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o conkato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4, Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaração falsa

durante a licitação;

16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1 .ô. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1,7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;
16.1,8, Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013,

16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administraçâo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabllidades civil e criminal:

1ô,2.1. Advertência;
16.2.2. Multa;

16,2.3. lmpedimento de licltar e contratar e;

1ô,2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16,3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16,3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
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16.3,2. As peculiaridades do caso concreto; ". " '''r !':' ' ' ' 
'

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; i; ' :,, i,:,' 10-R^\
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
1ô.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgâos de controle.
16,4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (kinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1, Para as inÍraçÕes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato llcitado.

16.4,2.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1 .4, 'lô.1 .5, '16.1.6, 16.1.7 e '16.'l ,8, a multa será de 15% a 3070

do valor do conkato licitado.
16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.ô. Na aplicaçáo da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

16.7, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍrações

administrativas relacionadas nos itens 16,1,1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1,4, 16.1.5, 16.1,ô, 16.1,7 e 16.1,8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1 .1 , 16,1 .2 e 16.1 ,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da Lein.o 14,13312021.

16,9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16,1.3.1.,

caraclerizxá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do aÍl. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
1ô,10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.
'16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.'12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
1ô.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hlpótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAcÃO E DA HOMOLOGACÃO
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17.1, Encenadas as fases de julgamento e habilitaçâo e exauridos os recuÍsos administrativos, o pÍocesso

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

obseÍvado o disposto no art. 71, da Lei no 14J33, de 2021 .

17,2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATAÇÂO

18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocaçã0, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.

18.2, O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do conlrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitação.

18.3. Será Íacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item actma, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
'18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçâo, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudlcatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0,

18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da gaÍantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1. A regra transcrlta acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1.

18.6. Será facultada à Administração a convocaÇão dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisáo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
'18.7, Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edltal sem convocação para a contrataçã0, ficarão

os licitantes liberados dos compromlssos assumidos.

18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades prevlstas no art. 96 da lei 14,13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a opeÍar no Pais pelo

Banco Cenkal do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiÍo, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n046,750-2, Agência n'0433-2.
'18,'10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
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c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,
Estado do Ceará. .. ., .,..r !l:,. .l .'

18,11, Se a opção for pela flança bancária, esta deverá ter:
a) prazo de validade conesponâente ao periodo de vigência do contrato; I . l'- ;..' - \P
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigaçoes;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasilelro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital,
1 8,12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento.
18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçá0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

18,14. Se houver acréscimo ao valordo contrato, a conkatada se obriga a fazer a complementação da gaÍantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo MunicÍpio,
18,15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o conkatado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçáo.

1 8.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Conkato, parte integrante deste edital,

19. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

19.1. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema elekônico;
'19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na PreÍeitura

Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.ô. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer Íase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a inskução do processo licitatório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaÇão da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
19,8. Os casos omissos serão Íesolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19,9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;
19,10, 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer Íase da licitação;
19.'11, Caberá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
deconente da perda de negócios diante da inobservància de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;

Iltia Inicívc,rior FÍartcrico EÍvúrrc CÍtl;r, oo r"2l). ( f rrlro (:i P. '.-'.i, ar-l)L .j r :
io,iI]. ([ii])li,r,) i-i j;.:-t: rna, l' i u riii!<lz(, i'a a.j.ito,;.i)r Si.t: ',,r),,,,:..:::r1t, t.1,,'f;ti



.CrJriS^ü D: r-;i;l r;,,í 
,lr

ESTADO DO CEARÀ i:; r--, i1r_-__{}
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]IJAZEIRO BS |dfiíT]'fl

CN Pl : 07.974.082 | D*{JL;14

19,12.0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocaÇoes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
19,13. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o apÍoveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;
'19,14, Todas e quaisquer comunicaçóes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.15, Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregáo já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16. 0 Íoro designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo paíe:
ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 31 de Janeiro de 2025

Ordenador de Despesas

Secretaria lvlunicipal de Saúde

J

Jose Bendimar de Lima Junior

Ordenador de Despesas

Secretaria L4unicipal de Esporte e
Juventude

Yago Nunes Araújo L4áÍcia P a Franca

OÍdenado de Despesas

SecÍelaria Municipal de Educação

Rober iveira F lho

Ord Despesas

Secretaria Mu al de Cullura

Fran Hélio Alves da Silva

enador de Despesas

a

th s

I-

Ordenadora de Despes

Sec ria Municipal de Desenv vimento
Sociale Trabalho

í)__k
José Adailton da Silva

0rdenador de Despesas
Departamento l\4unicipal de TÍânsito

Renato Wilam de Lima Silva

Ordenador de Despesas
Secretaria lvunicipalde Turismo e Romaria

0
Autarquia l\.4 eio Ambiente

s

iiirtr t,,:t'.-., ... I I . i ., rr .
i.,.r:rr:r i.l'iil.r I:r;t,.1 l nl

ria Mun pal de l\,leio Ambiente
espesas

Públicos

Secretaria lVunicipal de Administração

-ffi.
txõéi

).



ÉST,àDÜ Dü CEÁiT.4
PR.EFEITTJRA MIJNICIPA.L EE J1JAUEIR.O D* T.I,}F{T'i

e NPJ: 07.974.ütJ2 lü*üí-L4

ANEXO I
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TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCA ,{(§

1 .oBJETO DA CoNTRATAÇÃO
1.1 - Aquisição de botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Pekóleo) destinadas ao atendimento das
necessidades de diversas secretarias do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especiÍlcações contidas
nos anexos do Edital,

2. DA MODALTDADE DE L|C|TAÇÃO E DO CR|TÉR|O DE JULGAMENTO
2,1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei
Federal n0 14.13312021, ao que determina a Lei Complemenlx n' 12312006, Lei Complementar n0 14712014 e
oukas normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando
todas as condições deÍinidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta Íinal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote,

3 - JUSTtF|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 - A aquisição de gás GLP (Gás Liquefelto de Petróleo) visa atender às necessidades dos diversos órgãos

e secretarias municipais, assegurando o pleno funcionamento das atividades administrativas e operacionais no

âmbito da administraÇão pública. O gás GLP, por sua vez, é indispensável para o funcionamento de

equipamentos e serviços essenciais, tais como a preparaçâo de alimentos em cozinhas institucionais,

laboratórios, escolas, unidades de saúde, e oukos espaços sob a responsabilidade do municipio. A

continuidade da realização dos serviços públicos depende diretamente do abastecimento regular e ininterrupto

de Gás GLP, garantindo que as demandas sejam atendidas sem interrupÇões.

4. DA JUST|FTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

4.í - Em regra, o objeto a ser conkatado deve ser dividido em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica

e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponiveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. O parcelamento

da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se

verifique não haver prejuizo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a

ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do

objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas. lsto posto, opina-se pela divisibilidade da

presente demanda em lotes/grupos, visto que se trata de conkatação para diferentes Unidades Gestoras, e

com isso, itens em quantidades diferentes, e ainda, propiciará maior economicidade e ampliação da

competiçã0, sem prejuízo aos aspectos técnicos.

4.2 . No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizar

a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato final, uma vez que

os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma maior parcela

(Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho para a

Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administraçâ0.

5 - DA ESPECTFTCAçAO, AUANTTDADES E VALOR MÁX|Mo ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos coníorme descrição na planilha abalxo:
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Lotô Únlco: Gás Lhuifolto de Peúólêo

Item EspeciíicaÉo Unid Qtde.
Xlarcâ.i

Llodelo
ValoÍ EBtimado ValorTotal

1

AourstçAo DE VASTLHAME vÁzro DEGÀS clt(13KG). cÀs LauEFEÍTO OE

PETRÔLEo, ACONOICIONADA EI\,,IBoTIJOES DE 13 OUILOS, coI\,,I LÂCRE DE
SEGURANÇA SOBRE A VALVULA cOM A I,ARCA DA EI/PRESA ENGARRAFAooRA E

RôTULo rNFoRl\,tAtvo Do pRoDUTo. E cARAcrERlsTtcAS oE AcoRDo coM AS
NoRMAS DAANp. VALTDADE r,llNt[,,tÂ oE 4 i.,rEsES.

VAS 135 17411 23.585 85

2

AoursrÇÃo DE VASTLH.ATME vAzro DE GÁs G[p (45Kô)-GÀS LtotiEFEtTo oE
PETRôLEo, AcoNDrcroNAoA EM BoTUôEs oE 45 outtos, coM LACRE oE
SEGURÂNÇA SoBRE A VÁLVULA coMA MARCA DA EI!4PRESA ENGARRAFAooRA E

RôTULo rNFoR[4ÂTrvo Do pRoouTo, E oARÀoTERlslcAs DE AcoRoo co[.,r As
NoRtllAS DA ANp. VAL|DADE MlNh,rA DE 4 tr,tESEs.

VAS 75 705,16 52.887.00

3

RECARGA OE GAS GLP (13KG)- GAS LIOUEFEITO DE PETROLEO, ACONDICIONADA
E[4 BOTUOES DE 13 oUILoS, coM LÂCRE OE SEGURÂNÇA SOBRE A VÁLVULA cOM
A MARCA DA EMPRESA ENGARRÁFAooRA E RôÍuLo rNFoRMATrvo Do pRoDUTo,

E cARÁcTERIsTtcAs DE AcoRDo cor\,iAS NoRMÂs oA ANp. VAL|DADE t',{ÍNt[/A DE

4 l\rlESES

REC 4666 119,15 5s5.953,90

4

RECARGA DE GAS GLP (4sKG) . GAS LIQUEFEITO DE PETRÔLEO, ACONOICIONADA

EM BonJôEs DE 15 ourLos, coM LACRE DE SEGURÂNÇA soBRE A VÁLVULA coM
Â r\4ARcA oA EMPRESA ENGARRÂFAooRÁ E RôTULo rNFoR[rATrvo D0 pRoDUTo,

E cARAcTERlsTtcAs DE AcoRDo coMAS NoRtltÂs oAANp. VAL|DÂDE MIN|MÂ oE
4 I\4ESES.

REC 3590 450,46 1.617.151,40

Iolal: 2.249.578,í5

5.2. 0 valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 2.249.578,15 (dois milhóes duzentos e

quarenta e nove mil quinhentos e setenta e oito reais e quinze centavos) de acordo com pesquisas de
preços realizadas pelo setor de compras da Central de Compras do Municipio de Juazeiro do Norte seguindo

as normativas e a legislação vigente.

5.3. Não serão aceitos para fins de contrataçâo, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6 - DA ENTREGA DOS PROOUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - Os produtos seráo fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respecttvas

Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessária, sendo as despesas com a enhega de responsabilidade da empresa Conkatada.

6.2 - 0s produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de Compra.
6.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não imporlará a sua aceitaçáo.

6.4. A Contratada deverá efetuar as enlregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverâo estar lodos em embalagens fechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.
6.5 . Caso a Prefeilura venha optar por enlrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 - O recebimento dos produlos será efetuado nos seguintes termos:
6.6.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificaçáo;

6.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

7. DA CLASSIFICAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÂO
7.1 . Os produtos objeto da contratação são classiÍicados como bens comuns, pois os padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamenle deÍlnidos por meio de especificaçoes usuais de mercado. Dessa Íorma a

conkatação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.
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7.2 - A conkatada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, fiscal, social e trabalhista e
de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts, 66 a 69 da Lei no 14,133121 .
7,3 - Não será admitida a subconkataçáo do objeto contratual.
7.4 - A futura contrataÇâo contaÍá com garantia da execuçáo contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da
Lei n0 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da conlratação.
7.4,1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na lVinuta Contratual.

8. PRAZO DE UGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 - 0 prazo de vigência da contratagão é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.
8.1.1 - A pronogaçào de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 - 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 2.249.578,15 (dois milhões duzentos e quarenta e

nove mil quinhentos e setenta e oito reais e quinze centavos).
9.1.2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçào

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tÍabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaÇão, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇã0,

9.2. Forma de Pagamento
9.2.í - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

9.2.2 . Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancárla para

pagamento.

9.3. Prazo de Pagamento
9,3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9,3.2 . Considera-se ocorrldo o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do conkato.

9.4 - Condiçoes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definltivo do objeto da contratação,

conÍorme disposto neste inslrumento.

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do conlralo e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execuÇáo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o Wazo pala pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigaloriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de mnsulta online, mediante consulta aos sítios elekônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art.68 da Lei n0 14.'133/202'1.
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9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de conkatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da conkatada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
9.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo corÍespondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

9.4.'10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vlgente.

9.4.1 I - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tÍatamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

1(} - DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;

10.3 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 202'1)e prestar todo esclarecimento ou informaçáo poreles solicitados;

10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou inconeçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidáo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
í0.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade

ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
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10.9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 . Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do conkato, a reserva de cargos prevtsta em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133, de 2021),
10,12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 20211;

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conkatol
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇáo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14,133,

de 2021:
10.15 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualldade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
10,17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍlcazes para pÍoteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo

do futuro contrato;
10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e apÍovação, qualsquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 . OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.'l . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuÍo

conkato;
1 1.2 . Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
1 1.3 . Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pela Contratada;

11.5 . Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

11.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos nesle Termo de Referência e no Íuturo Contrato;
1 1.7 . Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

1í.8 - CientiÍicar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;
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11.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas ã exeàuçâ
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
í1.9.1 - A Administraçâo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;
1í.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela ContÍatada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 - DA GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃo DO CONTRATO
12.í - A gestão e Íiscalizaçáo do contrato será exercida por representante da administraÇâo, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condiçÕes previstas no inskumento contratual,
12,2 - A liscalizaçáo da contratação será exercida por representante da adminlstraçâ0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.

12.3 - 0 conkato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial,

12.4 - En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

12.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Ílm.

í2.ô - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 . A execução do conkato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de2021,an.117, caput).

12.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiÇóes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.
12.8.1 - O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das Íaltas ou

dos defeitos observados.
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularldade, o fiscal do contrato emitirá notificaçôes para a

correção da execução do conkato, determinando prazo para o feito,

12.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoçào

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
12.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, iníormando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
12.10 - O flscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da conkatada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçâo de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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atuáá---'t2.10.1 Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes conkatuais, o fiscal do contrato

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenclamento, a exemplo da ordem
de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçoes e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à veriÍicaçâo da necessidade de adequaçóes do contrato para Íins de atendimento da
finalidade da administraçã0.
'12,11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indlcadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprrmento de obrigaçoes,
12,11,3 - 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administratívo de

responsabilização para fins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n0 14,1 33, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
12.'12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação conkatual.
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administraçâo para representá-la na execução do

contrato.
'12.'13.1 - A indicação ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade,

13 - DAS PENALIDADES
'13,1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

1 3.1 ,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oferlado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apÍesentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

'13,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exlgida para a contrataçâo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13,1.4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
1 3.1 ,5 - Fraudar o procedimento de conkataÇão;
13.1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras,

13,1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
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13.'1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0'12.846, de 2013;
13.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
13.2.1 - Advertência;
13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punÍção ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
'1 3.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'13.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3,5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos
órgâos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4,1 - Para as infrações previstas nos itens 13,1.1, 13.1 ,2 e 13.1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

13.4,2-Para as infraçóes previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.'1.7 e 13.1,8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
'13.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

1 3,6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação,
'1 3.7 - A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1, 13.1 .2 e 13.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conkatar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das inÍraçoes dispostas nos itens 1 3.1 .4, 1 3.'l ,5, '13,1 .ô, '13.'1 .7 e 1 3.1 ,8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 ,3 que justlfiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conúatar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §5", da Lei no 14.133/202'1.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1,3,1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçá0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n'73, de 2022.

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir,
'1 3,1 1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
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13.12 - Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteÍs, contado do seu recebimento,
13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
13.14 - A aplicaÇão das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

r4 - DrsPosrçÓES FrNArs
í4.1 . Este termo de reÍerência vlsa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preÍerencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância imperlinente ou irrelevante para sua especiÍcaçã0.
14.2 - Poderâ o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogaÍ o presente Processo, no todo ou em parle, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 . O Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçâo.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágraÍo único do Art.

71 da Lei Federal no. 14.133121.

14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administração.
14.6. Em caso de manifestaÇão de desistência do fornecedor, Íca caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conÍorme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14,7 . Salientamos que, se alguma situação, não prevlsta neste lnstrumento, ocoÍer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal n' 14.13312021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 - As despesas do futuro Contrato coÍrerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotações Orçamentárias:

Pro etoÍAtividado Elemento de Des esa

3.3.90.30.00

4.4.90.52.00

4.4.90.52.00

3,3.90.30.00

t
q)A
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órgào Unid. Orç.
17 01 1 8.1 22.0003.2. 1 23.0000 3.3.90.30.00

20 01 04. 1 22.0003.2. 1 28.0000

23 01 04.1 22.0003.2. 1 34,0000 3.3.90.30.00

IJ 01 1 3.1 22.0003.2, 1 08,0000 3.3.90.30.00

01 13.122.0003.2.108.0000

08 01 08.1 22.0003.2.054.0000 3.3.90.30.00

08 01 08.1 22.0003.2.054.0000 4.4.90,52.00
07 01 1 2.'t 22.0003.2.040,0000 3.3.90.30.00

07 01 1 2.122.0003.2.040.0000
14 0'1 04.'122.0003.2.1 13.0000 3,3.90,30.00

14 01 04.122.0003.2.1 13.0000 4.4.90.52.00

09 01 1 8. 1 22.0003.2.086.0000

09 0í 1 8, 1 22,0003,2.086.0000 4.4.90,52.00

06 01 1 0,1 22.0003.2,01 3.0000 3,3,90,30.00
Ub 01 1 0, I 22,0003,2,01 3.0000 4.4.90,52.00

12 01 04.1 22.0003,2.1 03.0000 3.3.90.30.00
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16.í - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execução do Íuturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliaÇão, conforme art. 92, §1", da Lei no

14 133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 31 de janeiro de 2025

Jose Bendimar de Lima Junior
0rdênador de Despesas

Secretaria Municipal de Esporte e

Juventude

J reiÍa d a tma

enadora de Despesas
Sec Municipal de oesenvolvi

Sociale Trabalho

ag0 eus Nunes Araújo l\rárcia va Franca

Ordenadora de Despesas
Secretaria i/unicipal de Educação

Ordenador de Despesas

Secretaria l\,4unicipal de Administração

Y a

OÍdenador de Despesas
Secretaria lvlunicipal de Saúde

ria l\íunnto

Ro veira Filho

ora de Despesas sas

ipal de lvleio Ambien Secretaria al de Cultura

Públicos

À.- S.
ato lamis de Lima Silva Franci Hélio Alves da Silva

(-\ À--àZ+-:t-
RenJosé Adailton da Silva

Ordenador de Despesas
Deparlamento Municipal de Trânsito

Ordenador de Despesas

Secretaria l\,4unicipal de Turismo e Romaria

J ot
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Elekônico no

2025.02.03.'1,

Declaramos que não ocorreu Íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa propostâ os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuiçóes Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratâção.

Assumimos o compromisso de bem e Íiêlmente executar/Íornecer os serviços/produtos especiflcados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es)do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Aquisição de botljões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das
necessidades de diversas secretarias do l/unicípio de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍlcações

apresentadas no quadro abaixo:

0 valor total da proposta é de R$ ..,......

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

rNDrcAçÃo D0 RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal : .....................,......

CPF

e-mail

9v
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LotÊ lJnico: G& Liqueíeilo de Pekóleo

Itom Esp€ciflcaÇão Unld. Qlde.
Marca/
Modelo Valor Estimado Valor Íolal

1

AOUISIÇÃO OE VASILHAI\4É VAZIO DE GAS GLP (I3KG)- GAS LIQUEFEITO DE

PETRôLEo, AcoNDtctoNAoA EM BoTUôEs DE 13 ourLos, cor\.{ LACRE DE

SEGURANÇA soBRE A VÂLVULÂ coIV A IVÂRCA DA EI,IPRESA

ENGARRAFADoRA E RÔTULo INFoRI\4ATIVo Do PRoDUTo, E

cARAcrERlsTrcAS DE AcoRDo corvÂs NoRI/AS DA ANp. VALTDADE

MlNr[4A DE 4 MESES.

135

2

AQUTSTÇÁO 0E VASTLHAT\4E VAZ|O DE GAS GLP {45KG) - GAS LToUEFETTO 0E
PETRÔLEo, AcoNOIcIoNADA EII,4 BoTIJÔES OE 45 OUILoS, coIV LAcRE DE

SEGURANçA soBRE A VÂLVULA coM A rúARcA DA Er\rpRESA

ENGARRAFADoRA E RÔTULo INFoRMATIVo Do PRoDUTo, E

cARAcrÉRlsTrcAS DE AcoRDo cor\4 AS NoR[rAs DA ANp. vALtoADE
MÍNIi/tA DE 4 MESES.

VAS 75

3

RECARGÂ DE GÁS GLP (13KG). GÂS LIoUEFEITo DÊ PETRÔLEO,

ACoNorcroNAoA EM BoruôEs oE r3 0urLos, cor/ LAcRE 0E SEGURÁNÇA

soBRE A VÁLVULA coM A MARCA DA EMPRESA ENGÂRRAFAooRA E

RôTULo TNFoRMÂTrvo oo pRoDUTo, E CARACTERistcAS DE AcoRDo
coMÀs NoRt\.rAs 0Â ANp. vALtoADE MiNttúA oE 4 [4EsEs.

REC 4666

1

RECARGA DE GÁS GLP (45KG). GÂS LIoUEFEITo DE PETRÔLEo,
AcoNOIcIoNADÂ EM BoTUÔEs DE 45 OUILos, coI\,,I1ÂcRE OE SEGURANÇA

SOBRE A VALVULA coMÂ |l,tARCA DÂ Ei,PRESA ENGARRÂFADoRA E

RôTULo rNFoRrvATrvo Do pRoDUTo, E cARAcrERisrcAs DE AcoRoo
cor\.r As NoRn4As DÂ ANp. VALTDADE MiNri,iA DE 4 [,4ESEs.

REC 3590

Totall

Teleíone



DADOS BANCÁRIOS
Banco: .....,.,...............

Agência: ...............,,....
Conta para depósito: .
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Assinatura do Proponente

a\1q

Titular: ,

Local e Data: ..,
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ANEXO III

r\

MODELO DECLARAÇOES
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DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2025.02.03.1.

'i. l: \.. jP

9)}C\

A empresa

representante legal, o S(a)
no ..,.,...,,,.,.,..,.,.,,.,.,.....,,,,..,

, inscrita no CNPJ (M,F.) sob o no , por intermádio do seu

,,.,..,.,..,.,..,.,...,.. e CPFportado(a) da Carteira de identidade no

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na ConstituÍção Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso X/ülll, do Art, 70 da Constituição Federal:

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na Íorma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Rua IntêrveÍrtor F|anci::cô ErrvaIo Criiz, r'i. 120, CcntÍo -Cip. 6-j.ü]a.r 01.5 .lriairtr ro dLr 1,rirri. ai
Fonci (88)i199-03i,3 E n'raii: cpietLlazcüo.ce.co',.iri - S;ir: 'r'r'"y\,v. u:l iclrcdrlr'i)11il..ir.,r !r \ ij'
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO
J0 t-

Contrato que entre si fazem o Municipio de

através da ea
empresa .,......,,..., para o fim que nele se declara.

O Município de Estado d0........, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/IVF

sob o n,o , através do(a) ..., ,....,...,, neste ato representada por seu(sua)

Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), residente e domiciliado(a) na Cidade de

./..,................., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

.., neste ato representada por ...,.,.......,....... ., portado(a) do CPF n0

..,.,.., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Elehônico no 2025.02.03,1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no, 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n0 2025,02.03.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14,133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
., Ordenado(a) de Despesas d(o)a .,....,....,.......

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2,1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

discriminada no quadro abaixo:
, na Íorma

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição
2.2.1, Termo de ReÍerência;

2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2,2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vtcÊNclA E DA posstBtL|DADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1, O prazo de vigência da contratação é de ...,...........,..., contados da data de sua assinatura, prorrogável por

até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.1.'1, A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços peÍmanecem vantajosos para a Adminiskação, permitida a negociação com o
contratado.

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E GEsTÀo CoNTRATUA|S
4.1. 0 regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçoes
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÀO

5.1, Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual.

cLÁusuLA sExTA-- DO pREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

rl , l '..,,r'- t.r, i.i,
: t: ,i\ i:r:, i I iit.j

fôt
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6,1, O valor total da contrataÇão é de R$ . .. . ... (

6.2, No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

ô,3. 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor,

6,4. 0s preços inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6,5. Após o intenegno de um ano, os pÍeÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste,

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indlce deÍinitivo.
6,8, Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6,9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vler a ser determinado pela legislação em vigor,

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6,1 1 . 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 1 36, da Lei 14J3312021 ,

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminlskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou Íato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
Íormalizado através de ato administrativo.
ô.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro deverá ser formulado duíante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021 ,

cLÁusuLA SET|MA - DAs oBRrcAçôEs Do CoNTRATANTE

7,1 , São obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anex0s;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7.4, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7,5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objelo, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021,
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçÕes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Conkatado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientiflcar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabivels, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

ilua lt,iervrr toi iraf!r:ao l:riv.iír!) (-, -r?, flr 1.10, (.arrli!) ai:P: arl ir1-i:ill ':
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7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçÕes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.
7.10.1. A AdministÍaçáo terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitÍda a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA oTTAVA - OAS OBRTGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 . 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a segulr dispostas:

8.2, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8,4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorÍeÇões resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relatrva à Segurldade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8,8, Responsabilizar-se pelo cumprlmento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto conkatual,
8,10. Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçóes exigidas para habilitação na licitação;
8.12, Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021)',
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo únÍco, da Lei n.o

14,133, de 2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do conkato;
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8,15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocoÍer algum dos eventos arrolados no at.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8,1ô. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8,17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçào

deste conkato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrlto, ao contratante, para análise e apÍovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere,

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçá0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14J3312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar poÍ caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do segurogarantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste conkato,
9,6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou
o adimplemento pela Adminiskaçã0,
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9,7,1. prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demars
obrigações nele pÍevistas;

9.7,2. multas moratóÍias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7,3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,
observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especiÍica a ser fornecida,
com correção monetária.
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9.10, Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deflnido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Ílnanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constaí expressa

renúncia do Íiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13, Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matária.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais @n. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021\.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apóllce, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9,15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9,'1ô. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9,17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançóes à contratada.

9.18.0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato,

9.19, A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS TNFRAçOES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

10.1, Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14,133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcialdo conkato que cause grave dano à AdministraÇâo ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013,

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20,dalei no'14.'133, de2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
10,2.3, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas
"e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no'14.133, de20211.
10.2.4, Multa:
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10,2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela ina-d..rm-p1iõã,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no,

14.133, de 2021.
'10.2,4,3. Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3, A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào de

reparaÇão integral do dano causado ao Contratante (art. 1 56, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)
10.4, Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçáo (ar1. 157, da Lei n0'14.133, de 2021)
10.4,2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada
judicialmente (art, 156, § 80, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dras úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admlnistrativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10,6. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §10, da Lei no 14.133, de2021)',
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaçáo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
10.7. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na referida Lei (art. 159).

10,8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou paÍa provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da
Lei no 14.133, de2021).
10,9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei n0 14,133, de2021).
10.10, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ
são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei no 14.133/21.
10.1í, Os debitos do conkatado para com a Administração conlratante, resultantes de multa administÍativa e/ou
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contÍatos administrativos que o
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contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IVE n0 26, de 13 de

abril de 2022.

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - DA ExTrNçÃ0 CoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as paíes contraentes.
1 1 .1 ,1 . 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem,

11.1,1,1, A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 1.1.1 ,2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do conkato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de anlversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11,2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaÇões previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/202'l , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos aíigos 138 e 139 da referida lei.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁR|A

12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÇão da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1, 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçÔES

14,1. Eventuais alteraçoes contratuais regeÍ-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇoes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inlcial atualizado do contrato,
14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4, Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.1 33, de 2021 ,

cLÁusuLA DÉcrMA outNTA - DA pUBL|CAçÃO

15,'l . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,
em atenção à lei no, 12,527 , de 2011.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

+
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16.1. O Foro competenle para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

. . , . . , . . . , . . . . . , . . . . . . . . . . / . . , . . , , sendo este o Íoro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no 14J33121 .

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

1

L
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PARECER IURÍDIco PRELIMINAR.
DIREITO ADMIMSTRATTVO. TJCITAÇÔES
E CONTRÀTOS. PREGÃO BT.BTNÔT.flCO.
r-EGISIÁçÃo epucÁver, LEI N"
Etnlmn" INSTRUçÃO NORMATTVÂ
SEGES/ME N' 6s/nn\ rNsrRUçÃo
NORMATTYÂ SEGES/ME N" B/N22,
INSTRUÇÃO NORMÀTryA SEGES N'
st/2w2. rNÁr.rse yunÍorce pRÉvrÂ Do
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DTRETRIZ Es. RECoMENDAçóES.

Grmpre eschrccer qrrc a pÍ€serte Eenif€$eio limitar-se-á à dfuide estinoetrt€
iurídica on pÍoposa e,:rolr aspectos jurídicos da -,téú c d€ ÍegulaÍidade formal do procedimento,
obsteado-ce quenro eos aspec'tos técnbos, rninisg21iy65, ecoúmicofinanceiros, be m como a
reúão e confeÉncia de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabela, tecúas & eualtaeâ,o ou mediçâo,
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1) REráTÓRrO

Tru-se de parecer furílico, à viÍe de soliciação encamiDhada pela Comissão
Permanente de Licitação - CPL, pan aoálise e emissão de parecer jurídico prelimina' acr:rc,. da
rcguleÍidâde da fase inrcma do Processo Administncivo qrrc tem por finalidade a aquisição de bodiões
e cargas de GLP (GÂs Liquefeito de Petroleo) d6srinrdec ao at€nâimêrto das necessid,.l"s de divesas
secmarias do Muni;ípio de Juazeiro do Norte/CE, na modalidade pregão, em srn forma eletrônica,
confonr:e justificadva e especifrações constatrEs do Termo de Referência e seus arrxos, rrediante
lrcitação pública, Dâ modalidade pregâo, em sra foroa eletrônica

Recebemos os arÍos oo esado .- que se erroftran, Ddiaute encaminharcoto de
solic@o dirigidâ a esa Assessoú Júdice, peb qual procedemos i 5u2 rniliss e elabonção de
Parccer Jüdico Plslimine'.

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consuha-

2) PREIJMINÁRMENIE
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bem como rcâlizaÉo de auditoú dos atoo adninistrtivos, e orúos aspêctos alheios às adbuiç&s e

aos conhecirEoros tccnicos da {unção dc parecerisu iruídico e à ouras qttestões não vemilarlas ou qrre

oii.- o erercício de convenÉncia e discricionarbdade da Adninirtnsão e das arroridades
compcrctes sobrc a definbão do objeo e da relhor maoein de ate".l"r à necessidadc púlita e da

conrnução preteodida.

Ressdta-se, quc o paÍ€cêr qLrc se segue é rcnurrnte opinativo, nâo vinculando o gestor
à sua dectão, conÍorrc se exrrai do lulgado pelo Suprcmo Trbunal Fedenl no lúndado de Segunnça
no24.073, rel Ministro Carlos Velloso, in verbis:

A e-i.são dcsrc palecer não sigpifoa endosso ao s!1i6 arlminis62siv6, rcndo em vista

çe é relarivo à área iurídha nâo adentnndo à coryerência técnica da edminisuaâo, em arcndirrEtro
à recomendação da Consuhoú-C,eml da União, por rcio dâs B@s Práticas Consúiv-es - BCF no07,
qual seia

"O Órgão Coasultivo aão devc coitir Eanifcstações coadusives sobre tcoas não

iuÍídbo§, tais com c técairos, "l-inicuz;vos ou dc convcoiàcia ou oponuoidade,
scn prejúzo da pocsib üade dc cuiú opitdão ou fazcr rtcorodações rcbrc ais
qrutôcs, apotado traar.se dc iúo discricioDado, se rplüávcl Adcuis, caso
a&me em qucsúo iurídica qrr poesa trr rúlcro sigaificdivo co arpccto técoho dcve
epotar e csckrccr qual a sinraio iuídica crisrúc $E a.roriza sra
naquele ponto."

'EMENTÂr CONSTITUCIONÁL. ÁDMINISTRÂTÍVO. TRIBT NÂL DE
ONIÀS. TOMADA DE ONIAS: ÂDVOG,qDO. PROCIJRÁDOR PARECER
CF., art 70, perág. &ico, art 71, tr, a.!Í. 133. Lci q" 8.906, dc 1994,.* 2o,§30, aft70,
en- 32, aÍt- 34,V.
I. - Âdvogdo de eryrtsa cstaal qrê' rhamrla 1 opior, ofcrtc.c Fr€ccl 3rydldo
comaa$o dinta, scm liciafo, cdiarc imetpetaffu <h lei das lLitações. Pletr-Dsâo

do Tribuod de Coms da Lhião cm rcspoosabilizar o advogado soüifuiacme com o
miai*"adol qtr ftfiiu pcU cora4ao airta: irycsihfliladc, dado $re o parcccr

não é aro admioistraivo, sendo, guâDdo oúo, ato dc ..lÉinierrrgão coosúivÀ que

vbe e inÍorur, chridar, srgúiÍ provitêúci.s ".|.i";"uãivas a serco estahclccidas rcs
atos de administrrfo atiq. Celso 

^ntônio 
B.ldeita de Mello, "Curso de Direito

Administrativo", Mdheiros Ed, 13' ed., p. 377.
tr. - O advogado some seá civí'**c rcsporsávrl pehs dârcs causado a scut
dieúes ou a trrcciror, sc dccorrencs de ero greve, iocscrsável ou dc aro ou ooissâo
prai:do com orlpq cm scdô hryo: CXd Cul, aí 159il4i t9ú91,eft 32.
Itr. - Mandedo de Segurmg deferido."

Itsse sentido anbém é o enrcndimuto do TCU:

"Há eÍrtendiÍnêotos ne.§E Corte oo sentido de que não se pode tespor»abilizat o
Frccaütr iundko pch &6ciêah oa cspççiGcaçâo ú@b ülújlrfc, i quc al aro é

cstnoho à sua árca de atrução, à crcrylo do Acótdâo L$l/2OliTAJPlrr,it a, &
tekoú do Maistro Vral ô R!go. ÁL!ü d€ssc, o Bchóú ô Maistro Reioodo
Grrciro quc ftrndrr, nou o Âcórdão 186/201C Tq}Ph!&io uobéo segrr cssa
liqf,a d6 "'rtenái-mto, cspccifteldo a ftrnçâo ô perecer iuddico: 'O parecer da
arscssoú iurídica cortinri um comolc sob o prürl da kgrüdade, isto é, e opinião
emitida aresa que o procdimúo rEspeitou rodas as origêlcies lêgais. O paleedsra
irritLo não tem coqcÉrà pan ioisctir-se oas qstõcs e-ipÉcÉ''tê r*ni-§ do
edital"
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Porunto, passa-se à análise dos aspectos relacionados à oriemaçôes jurídicas om
per,quiridas, sem prcjuízo de fururzs provocaç&s a esta unida& jurídica ou a Procundoria C,€ml do
IrfimLípio, sobre ponto especíÊco ou genl

3) FINALIDADE. ÂBRÂNGÊNCIA E DIRETRIZ DO PARECERJURÍDICO

Itsse scmiô, cumpre ressahar, no $E tarye ao papel do assist€trt€ jurílico, que esrc

pareccr úa estabelecer uma diflÍiz de l€elidadê e do procedircnto licitilóÍio referido, para fins de

*endirrrno ao anigo 53, caprr e § 1oe § 2oda lri n 14.13312021, conÍorme abaixo:

'Art 51. Ao fiml da fasc prcparnórb, o poocsso ficitcório scguiá
pon o órgão dc erscssonm iuídbo da Admiuisuaf,>, qur
rralizÉ çoúrole FÉvio d. kryl,Jidrdr' rdi.úe adlis€ iüflice da
comuçao.

§ 10 lü úbotaÉo ô partcer jurídico, o órgão de asse;soncro
iurídloo dr edoitsuaa dcvu*
I - aprccieÍ o ptoccsso liciutórb codorry cdúix objetivos
púvbs <lc tfuuiÉo dc púlidade
tr - rtd[ir sua oanifcsaaio cm liogrragco sirylcs e coepllcosívcl
e de íorr dara c obiaira cou apaciaçâo dc todos os eleoemos
iodispco.úwis à comcaÉo e com exposi$o dos pcssuposos de

íato c dc dirtito hado co coosidcnsio s uúlisc iurítica;"

Como se pode obsenrâr do dispositivo Lgal srryra, o conuob púdo de lcgalidade ee dá
em frrngão do exercício da competência dc anáIisc iuddice de future contratesão, conÍerindo
um noÍte juÍídico a ser seguido.

De f*o, recorenda-se que ís especiftações únicas coutides no prcserrte pÍocesso,
inch$ive quatro âo dctalhamento do obi,o da contraaio, suas caraoeÍísdces, ,€grrisitos e a\ràliaÉo
do preço estimado, tcnhao sido rcgularaentc dctermiradas pelo setor coryercarc do órgão, com base

em parâmerros úcaicos objetivos, pára a melhor couecução do imeresse pú[co. Igualmente, se

pÍEssupõe em Í€lação ao exercício da compeénciâ discÍicion:íria pelo órgão assessondo, cujas decis&s
devem ser motivedas rrr erÍos.

Ircumbe, a cada um destes obserrar se os seus atos esão desuo do seu espedÍo de

compeé.cias, e de rcgulâridadf fonnal, bem com o cumprimeno dos princÍpios ooÍrcadorcs de
rdminics2çip p(llis em Í€speito ao princípio da ecgegaçito dee funções.

4) po ESTRTTO pEVER NO CTTMPRTMENTO DOS PRrNCÍPÍOS OUE
REGEM A IICITÀçÃO E AÂDMIMSTRAç:ÃO PÚBLICA EM TODAAS
F riEs. pÂvEpaçÃo pa RESTRTçÃo po CÂRÂTER coMpETITrvo
DOCERTÁME.
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Súese que o procedimeno licicaúio deve ter

observâncà aos princípios básbos da Iguâlde&, da húlicidedÊ,
Vinculryão ao Insmrmemo Convocaório, do lulgamenÍo Ob!ti*, da t egÊlidâde, da Iryessoalidade,
e da lúonlidade, dentrc oruos, previstos no art 50 Lei de Liciaç&s e no círpú do xr- 37 da

Coostituição Feded conÍorme os dispsiinos, settu qianor.

"A-rt 5" Na aplicaçào desa Lal seúo obcervrdos os ptindpios de legúdzde, da
iryc$elidadÊ, da onlidadc, da Füliciledc, à dicíhc4 ô imerssc púüüco, da
p,robiladc rduinirmtiva, da igu.fCâ&, do pL.ai.ffio, da mnsparêoaa dr didcia,
da scgÍlgr,Éo de Âradcs, da rtiuÉ, da vincllaÉr p cdial ô ,ulgaffio
obítivo, da scguruçâ iuÍídica, & razoaffilüd.e, da coryetitividade, da

tropotcio'r,li.l^á., da cclcridadc, da ecooooiciúde e do daseovohireno oaciooal
srrllaqtiyql ,*i- com as dbposi;õcs do Decraol-ei oo 4.657- de 4 de setembro de
19a2 (I-ei de Imroducão às Norms ô Dirno Bresileird."

"Art. 37. -A adarinistreção pública direa e iodircta de qua\wt dos Podetes da Uaião,
dos Estados, do Disuto Fedcnl e dos túDic$os obcdcccá aos púcípio de

Wfufl,, iryesselidadê, onliLde e dciàcà e, taobéo, ao
seguÍrta."

Noa-se, que currprindo o que se encontr. dêlimfuado nestes princípios atirgiÍá o
objetivo da lei, evitando quâhEr tipo d€ rcstÍicão do car:íter compeúivo do cÉÍtam. ao quel a bi
ved+ inchsive enqrrâdÍe como atos punidos pennte a lei de anúomp$o e crim aplicáveis oo
âmbito do pocesso lbfuatório e no cuÍso contr:rtuâL

Ponanto rccorc"do qrr toda a consuuçâo dos atos e sua conÁrção não deve restringir
indevidamentc o carátcr competitivo do ceÍtame.

Se6le óaixo elguns exemplos de decis&s nêsse seffido, extr:aídas da quana edição do

-1af r dtaçôes e contretos, prúli"ado pelo póprro TC[.J, rel,.inoada ao artter ilbto em Íe$ringir
o caráter competiúo do cerum:

'1. AórdÂo 539/2007 - Plc!áÍb (Suúú&b). É ircostinriooal c iLgal o
esubclccimo dc crigÊocias $.r trsEiqiamo cará.r coryctitivo dos ccracs.

2. Acóld,io 112J2007 - Plerúio (Suuúio). Devem ser eviradas aigêrias que
cotqnourtem o caritcr coryctitivo da li +t-ção. Â liçitesã{, dcre ser proccssada e

iu[da cm e*ria codormiüdc coo c priaíplx tÉrtos.

3. Arátüo Ll0/2007-. Pletúio (Suoádo). Âs crigências edit üíssins devem liuiar-se
ao EíniD ucssário para o curyrirúo ô obito ücitado, de mô a evitar a
restrição eo caráter coopetitivo do certaoe."

5) DAFASE INTERNA

O anigo 18 e incisos da lei to 14.133/2Q21, dir.pli- todos os ebmmoe que devem
ser coryreendidos Eos âlÍos do prccesso liciaóriq senão veiamo6:

Página 4 de 14

curso e iu[amemo com estria-
da Probidade Adrinistndr.a da



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0(X11-r4

i..q....: lll k\
"Ârr 18. Á fue preperatóü do proce*so üciatódo é catactêlizad. pêlo phaejaraento e--- :.- \
deve coryaúi.lizar-se com o plano de cocnta$es aarrl & que trta o i""i"o VII do
caprt ô ert 12 dest I4 seryte quc dÀoaô, e coo as lcis orçemÉrias, bçm
com abordar todas as coasilcnções técaicar, crcadobgbar c dc gÉstâo qJc podrn
ircrfcrir oe coraaÉo, coqruodidos:

I - a dcscriÉo da oeccsridade da conraafo Írrda*-eda cE 6ürdo riõi.o
pelinioar quc caradeÍize o iccresse Éblbo csvohilor
tr - a ddintáo ô o§co pan o atcodicno da occessidadc, por rio de tcro dc
rcfcrêocia, rceprojcto, projco tÉrico ou prolco erecr*ivo, conforc o caso;
Itr - a ddiniÉo das condiçãcs dc @cu*, c Fglcdo, das garaúias ;#* ç

oÍertadas e das coodiçõcs dc rtccbi**o;
IV - o orç.mo estimdo, com as coryoeiÉes dor proçoc "tíi+ãos p111 ss1
Íormio;
V - a clabonio ô edial dr [cnaio;
VI a úbonção dE 'n^'F de comro, qualdo Eccsrâia, çe consará
obrigrtoriarre com auo do edital dc licte$o;
VII - o rtgir & forqi**o & bcos, dc prcsaçer de scwtc ou de trccuio de

obres c scwi;c de erycohria, obcenados c potcuciú de ecorcmà de cscah;
VItr - e odalid«le dr li,ir,íão, o criÉrb dc ,ulpumo, o mdo de disFra c e

adcqrnção e eftiêacà <h form de coobiofo dcssa parâcuos, pare os fins de
s€lêíáo da proposta apta a gcrar o resulado & comataio mis varaioso pan a

ÁdsinisuaÉ, Públiq, coosidcndo todo o ciclo de vlla do obirto;
D( - a miaÉo cirErost lciada das coodiÉcs ô edital, tan coo iu*ificaira dc

-lgà.i-t dê $raffIcação técoicl Edàúc itíi:io des Frcchs dc oabr cLvàrà
téroica ou vabr sigdfi.Íino do obicro, c de qraüfica{âo ccooôdco

,§úiçdr. dos cÍiúix dG poúraÉo e fulacmo des propostrs técaicas, ors
li.ihfõcs con iulgatuto por clbor tlcnha ou écaicr e prtço, e fustificetiva das

rcgls pcniucnes à panlipaSo de eqltsas cm corsórcb;
X - a eúlisc do ricoc qrr possãE collptortrr o srrccsso da h+^ção c a boa

cqrãocomauü
)ü - a miraio sobrc o mmo da divrfterfo ô orça**o da liitaio, okcrrado
o alt 24 dcsa [ei"

TÀro 14.133/21

§ 1' O estudo 'éc'+o prdioior a qr sc rdcrc o inciso I do eput d€st€ anigo dsvctá
evidciar o p,roblcu a scr rtsoMo c a sn clhor sohdo, dr lDodo a prmiü a
evrti+âo da viabrliüde úcoica e ecoaôoica da com.aa$o, e coú.á os sctuiúcs
ehcnos:
I - dcscriÉo da oece,ssi.l.dc da corraaio, considerado o proUeoa a ser resohido sob
r pcrspcctivr do itrertssc públho;

Desta forma é recomendasão que c eúos do pÍocÊsso esteiam devidarcnrc insmúdos,
arcndcndo as edgê6i6 míni''ac kgai, ficendo eviderciada a soh$o mb dequada pam *endimemo
da necessidade púlica.

6) ESTUDOTÉCNICOPRELIMINAR

I.do qrr toca ao estudo únbo, é Íecorcndável o seguimento e curyrircfio ao que

dirpô. o aÍ. 18 § 10 da bi de Licieções e Conretos e doe Anigoc 16 e 24 ü Decreo lúrnicipal no
9CÉ/2023, qr rqiarenta a Datérie, rcssahrados os casoe dbpensáveis esubelecidos no §3o, ax rz:
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tr - deonstraâo da previÊo da conmaaio no úrc dc comraagcs 
- 

"; -.--Jl4-\
qrr ehboraô, dc modo a i*li-' s scu rlinhat'r.no com o pbriacro da
Ádnbismaio;
m- rtquisims dâcomeirr;
IV - estinariras das Cuaúidads pen a com*a$o, acoryaohadas das coórias de
<álcub e dos docurcdos $re lhcs dão suportc, qrc considercm iúerdepeodênciâs
cotu orÊ?s comatasôcs, de ooô a posúiliar ccononie dc cscalai
V - le\ar.**o dc crcado, qrr corsistc na alJsc d.s .h-Érivãs posíveir, e

irstifictive técaica c cconôEicâ da cscolb ô tipo de soh+5o a comur;
VI - cstimira do rnlor da çonraafir, acoqaahda do proços uaiÉrix ndclciú,
das EróÍias dc dlcub c do dcrccos qrr lhe dão srryonc, qrr poderâo coostar
dc anrxo ússiÍicado, sc a Admioismio oFÍ por prcscnraÍ o seu sigilo aé a
coucüxâo da [çiado;
VfI - desqiÉr da sohrio com ua todo, inchrsivc das cdgêtdas rclâcioo2das à
roroio c à essi*êncà técoice, quaado for o ceso;
VIII - iusdfi-irzs pan o FrtcLmo ou nâo da comaraSo;
D( - demnsu'tivo dos rcsuhrdc prÉtcodüos eE tGtB dc ccorcmiciladc c dc
mlh^r aporveiacoo dc rrçursos hrrmr, mcriú c firuircs dispo!írcis;
X - provlJêries . sctltn ad&das pela Mnioirtrlsão pÍwia'rçÍrc à cchbrlio do
cotrro, iDchrsive quamo à c+citação dc servidorçs ou dc cryregados Fre
fiscelização e gcstâo commra!
XI - cour*ações cornJatas e/ou imcrdcTcadcoes;
)«f - desc{So dc pocsívcis iryacros anbir:mais e rcspcctilas oeditas -r't do!'ás,
irhíd6 !!qubit6 dc bairo coosuo & @Bh e & ourc rccursos, bco com
bgísdca Evcts. p.re dcsfazj@ c rtciúgcm & bec c rdçc, qrrudo apliévc!
XItr - pooicboacúo coDc[§ivo sobrc a adcquat'o da comaa$o pan o
aeodireno da acccssidade a qrr sc dcstirz

aoc iociea I, IV, VI, VIII c XIII do § 1" dcrtc arti8o c. qurndo oÂo contcopl,rr
a dtoeie clcocato prtrviror ao rcfrtido padgrrfo- qrcrcater er dcvidrr
itrrü6crüc.À

raviíro comur dc coStotrrie- rc drmmlrde r ineinêacir dc prciulzo pan
e rfcrislo rior Fdr6cr dc dcrcnpco.ho c qurlidrdc elaeieda. e crFcific{Io
do obiem podcrí rcr rcalizede epcner cn tcrno dc rtfcrêacia ou cn proicto
bírico. dirpcomde r chboncto dc poicoe-"

'De<teto Municipd o" 906/2@3
Atr 17. EE âEhiro frúntl, a otrigt'o dc chbonr Estuô Técoico Prclinioar cabc
à nspectira Sccaarb iacrçssda s cooaçâo, rcssJrado o disposo oo rr 1E.

Árt. 18. EE âEbito m'nnipá|, a chbon+io do Esqrdo Técubo Prelioimr seá
I - facuhada oas hipotaes dos ircisos I, tr, VII e VItr do an 75 e ô § 70 do aÍt 90 da
lÀ to L4.L33, dc 2f,2l;
m - dispeosada s higórcse ô iriso Itr ô .É 75 da Iai ro 14.133, de 2021, e Ds
caso dc pronogrScs ôs comrtoe dc scndço e Íoccimo codmps.
ÂÉ 19. O ETP ds'/Etá cvitciar o problce r str resolvido e a clhor rch4io, de

nodoapcrmiúearaliefo ütürbiJida& ' : e ecooômie.
AÍL 20. O ETP dcvcá csar rlinh^ô com o Plano dc Cocraçôes Ánral além de

ortos i[smrcúos dc plaria"-úo da Mmiristra{áo, quasô clâbond6.
&L 21. O ET? suá eLborado por senridorrs da área écaica e

rtquisitaúe ou, qu.ldo hower, peh cquiF & plarciarúo da coÍúrdação.
&L 22. O csndo téruico peliuiaar dcverá comer ao srffi os cl.r'*nto,s prsvistos
oos incboe I, IV, YI, VItr e XIII do § 1' do anigo 18 ü bi 14.133/2021 e, quaoô
rÉo corerylar os dcqis elecnos ptlvietos D nfcrilo paígnfo, aprcscúar as

dcaidas iustiÍbúivás.
AÍt 23. Quardo da chbora$o do ETP paa e comaução dc obrrs e serviçor com..rns
dc eagenharia, sc demostnda a ioc*btêacia de prejuízo pan a aferição dos padrôa dc
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descryeüo e qualidadc alncjrdo, a cap€cifice{âo ô o§cto podcÉ *r ra)izÁz
epÊD:rs cE tero & ndaàrü ou cm prolcto bádco, dispcúsada a úbonio dc
projcos, coaforc disposo uo I 3'ô lrr 18 da Lci no 14.133, dc l'dr ebÍil dr 2021.
Art 24. I.ü übotação do ETP, otscnan sc-á coo parâcuo Dtúivo, Eo quê
couber, o disposto ra Iosur+âo l.{orutiva - SEGES q'58, dc 8 dc agxo & 2!22 ü
Miíistétio dâ Ecoao6iâ."

É imponane eviur Íalhas ra elabor+âo do ETP, uma vez qrr poderá resultar em risco
de anulação ô ceftane vie dccisão do tribunal dc conns ou iudbial, conÍorre sc extni da decisão do
Tribunal de Contas do Esado do lúto Grosso do Sul no 76012024.

7) pA pEFrNrçÃo po oBJETo

Recomenda-se por carÍela geràl, quê se evirc definir objeo, que esteia incluída em
objc'o de cortffo ilo çal possú maior arylitu&, dc Dodo a pÍsvent a insaur+ão dc licitaão e

com o EBrrro obieto de comÍúo vigenE lxuir o§ rBIl§ destin*ários e equiFEEtos
públicos.

t) TERMODEREFERÊNCIA

O term de refeÉrcia derc segub o anigo 60, inciso )OCII, seDão veiem6:

'IOGII - rcru dr idctàd.: dm'*o Ecca-úÍio Frlr a cocrtaio dc beos e

scrvü;m, qrr devc corcr o scguiccs prârrtro c clcmos descritivoc:

a) ddnlft do obito, irhúc sua orutz+ os quanitaivos, o prazo do conrrno c,
sc for o caso, a postihliÀdr dc sua prcrroge$o;

b) frroderúeç5o da comaaio, grc coosistc ra rdcrêoch ac csndos técdcos
contspoodcncs ou qrlaldo rfu for possívd dinrlar csscs csudos, no

errto das partcs quc do cocircrto idorrçôcs sigihsas;

Q dcsai{o da soft$o corc uo todo, coasidcnô todo o ci:lo de vila ô obleto;

4 tquisitc de c!ffiüçãrr;

e) o&b dc cccraio ô obito, quc coasistc oa dcfioiÉo dc coo o correro deverá
proôrn c rçsuhado prct údiios dcsdc o scu iníio té o ssu csnmq

0 @dcb dr gcsÉo ô conrao, qrr dcscrcvc com a qcq.io do objeto será

acoryarhada c Íiscalizada pcb órgão ou cntida&;

$ cdúioc dc cdi55o c dc pegamo;

§ foru e criterios dc sclaÉo ô fomcccdoç

! estiutivas do ulor de coruçáo, acoryaahadas dos geços unitlrios rfercociú,
das ceárias dc c/lclü e dos docucmos Sur Ie dão sqronc, cotn os porâEtros
;[F,{os parl a obtcoio dos prtços c perr os respcctivos é.lculos, quÊ derrco coostar
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de docrmo separado c clessifkaô;

, edcquação oÍFcdáÍia;

9) PRECO ESTIMÂDO:

-.,,''. " ,j l,

,)trA

Este ópbo é imponame par:a evitar que o cenâure incon'e em gobrcpreço ou
eup€rfitummenm, conceinrados no anigo ó", nos LM e LVII:

'LVI - robrcotccor poço orgdo Frl li.iFião ou co@ztado co rzlor

Aliado ao fato qrr se trerâ de objedvo ia lic;t^çãn, peseguirio pelo anigo 11, m:

"A-rt I 1 . O procerso lbiaório tcm por obietivos:

Itr. eviar comaaSôcs com sobltptço ou coo peços orifesu"-"'e iqc+ívcis e

supqfttu.trrneoto na erccuçio dos conuatosj'

Rccomenda que a esdmâtine do pt"ço esteia alinheda eo qtÉ. Êza os anigos 23 e

c+Írssivemc suFrbr ao§ p,roço rtfcrciú dc crcado, scf dc apcrs t (ro)
ircu, sc a liciraio or a comat'o íor por p,rcço ';l'lx & scrip, scia ô vebr
gbhl ô obí.to, se a liciaio ou e comaaio for por tartfa, eryrtitada por p,roço

globl ou cryÍritada iccgnl, scúiiúegnde ou incgnda
LVII - aupcdrtureocato: derc provocedo ao ptinôaio da Adninistnf<1,
canctcrizado, emr ouns sinraçôcs, pon

d calçao ae quanidadc srrycrbcs às detiva.-ac secrradas ou fomccider;
b) ddiiircia !. ecuio & obms e dê servto & ".ft-ú quc Esultc eE
dioinuido da sua qualiüdc, viL ,rÍoil ou segunng;

d úcrações m orFrúo dc obas c dG scÍeiros & -"gr.t-ú $E c.u§€E
dcsequilíl,rb ecoónicofioa.acir,o ô cooao cm fevor do com*ado;
{ ortns ahea$es dc úusulas frsocciras qur tqEE recebicmos comatueis
.recipeôsr distotÉo do ctorcgra.@ ffsicofioaacciro, prorroga{â, inirJstiÍic.dâ ô
Fezo coorátual con crrgos adicboais pen a Adnininra$o ou rcaiusrc intgúr de

preços;"

"Arr 23. O vehr previa.ocmc cstimdo da cocrtaçâo deveá ser coryatível com os

wdorcs prrticados pelo crudo, coosilenôs os prtsos cotrstáúcs dc baocos de
ã^áos Éblbc e as quanidadcs a sctto cofrúdas, otrcnadas a potcial ccooomia
dc acala e as pecdbriladcs do local de cufo ô obi'to.
§ 1'f.{o proccsrc licitaório pan aquislft dc bo c comtat'o dc scwi;os cm gent
coaform rqula*-o, o vrlor cstimrô scrá ddsib çom basc oo 'r'lh^r ptço
afcrido por cb da rtilizaçâo dos $$dúes peÉrEos, edotado dc íoroe combinada
ou râo:
I - coryqiio de cu:tos usiÉrüx rrErorls ou iguair à rdàla do iten
corcspodere no mind pan consula de pns!§ ou no baro dc pcço em saúde

dtsponívcis no PoÍtal l.hcjooal dc Gmuçõcs Públics (PI.@;
tr . comaaçõa siorikts fcitas peh Á&dúm{ão Públba, cm qccusáo ou
cooclÍrhs rc periio dc 1 (uar) aao atctior à eÊa da pcsquise de peços, incftrsive
cdiace sistem dÊ Egistrc de goço, obscnzJo o íodbe de araliza6fu dc preços
corrcspoodrúe;
U - 'úili-.t'o d€ dad6 dr pcrquba FrbEcade cm ddà cspccjalizada, dc abch de
rcfcrêocie íorrl.mc aprcrada pelo Poder Erccrtivo federal e dc úios eleuônbos
espccializados ou dc do-'i^ rryh, dcsd! qu€ coccobam a do e hora de acesso;
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IV - pesquisa dirca com !o 6âi'* 3 (uês) foracccôas, ocdianc solicita,fo foro.l
& coteio, d.sdê $E sch .pcseúada ,rsdficedpê & cscolb dcsscs fomcccôrcs c
qrr não tcnh-m sido obtidos c otFEEúos coo mis & 6 (scis) rces dc
rmcccdêria da d*a dc divuhaç1, do dita!
V - pesquisa m base oacbul de nous fircais eleu'ônicas, aa foru de regúoero.
§ 2' Irlo proccsso licitar5rb pan coúÍrasâo dc obras c scn&6 & .ry"!-,h,
coaforc rcguhmo, o rlabr cstimô, acascilo do pcrcccrnl dc Bcocficim c
Dcspeses Iadiretes (BDI) de aferêrcia c dos Eurgoc Sod.b (ES) cabÍvcis, será

dcfiaido por rb da Éili-ç:^ dê PeÉEüos aa seguire ondcr
I - coryoelÉo de custoc wiúioc nEoorts ou igu.is à rdhtra do hen
contspondat do Sincu & Grstos Rdcrwiú de Otras (Siro), pan scnlps e
gbns de idncsmnre dc mnsponcs, ou ô Sinru I.&cboal dÊ Pcaquise dc Grstos e
Íldiccs dr CostruÉ, Guf (Sirry!, para as desis obns e scrvi6os de eogenharia
n - "tiliz-ção dê dados dc pcsquba publbda cn nídb espccializad+ dc tabeh dc
rcfcrêocia forul**c aprouda peb Poder Ercçuivo fedenl c de sític,s elcüôúico§
cspecialiadoc ou dc ôoÉob a@o, dcsdc qrr coúcohan a dan c a hon dc acesso;

Itr - commrçõcs sirilarcs fcitas pcla ,{dubistrafii Púhüca, eo aco$o ou
coachrídas no pcríoô de 1 (unr) aoo amcrior à daa da pesqui!â dc pqoq obserraô o
íí{i.. dê ennlLaio dc preçoc concspondcce;
IV - pesquisa oe base ncimel & ocas fscais qlsEôÉiêt, Da form dc ngú'*o.
§ 3" Iús cocrzaões ratizades por Mnicípbs, Est dos c Distrito Fdrrd, dcsdê qrle

do esvoh"rm rccurso da Lhião, o rnlor prcviacue esdoaô d. corrÀâÉo, a quê

sc rJere o crput destc üqo, podêá scr ddlilo por '*o da 'ríi-^ç:a lç qsp5
sistcrys de custos adctados pcb respcttivo ece fcdcrtivo.
§ 40 Iüs comuçõcs diraas por i&ddbilidadc ou por dispcosl quado oão for
possível estioar o webr do obieo oa forua esabclccida nos §§ 10, 20 e 30 daste artigo,
ô comrasô dcverá coqrower prsviacce quc os pÍGços cstâo em conÍormiúde
çom os prri:dos em coocaÉcs 5ç'*lh-me" de obietos dc rcu aanrtza, por
cio da aprescoação dc rcus ftcais coitidas pan orrru coÉtirta!És oo pcríodo de

rd 1 (uo) aao atcór à daa da comta$o pcla edoinistnfo, ou por ouro EEio
idôro.
§ 5" l.b poccsso ltimóú pan comaeão dc obrrs c senl;os dc eogcobrh sob os

rtgirc & cormaio incgná ou scoiimcgnda, o vabr cstimdo ü çomrtaÉo
scá calcuLdo noc rcrms ô § 2'dcsa anio, acrtscido ou rão & parccla nfscne à

rcuuerlÉo do risco, e, s€E[rle qr sÃúrb c o arcproiao o permiú, a cstimiwa
de preço seá baseada cm orçamo sirÉtico, balizaô eo sistcq & crso ddiddo
m ircirc I do § 2" drstt .rtigo' dewodo a 'Ê1;ç:^ de rtodoloda eryedira ou

c & aralbSo .p[!d.mÀ bescada cm olrr.s co@ãaçõ€s sio]arrs ser
rescrvede às íráçõcr do cEptlcudirúo oão suEcicmcmt, dltalhadas tro
.úcproieto.
§ 6' là hig&sc do § 50 d.stc artbo' sctá -ti.{^ dc l eo-s ou cocrtados, rc
o4arúo gr coEgrscr suas rcspccdns ptop tas, !o rnínim, o rcm dvel dc
dctrlharnento do orça.urnto sintético rcfeddo no merrcioaedo parágtafo."

Orbmo umbem qrr não sela proccdido a pesquisa de mercado exchsivamente jumo a

pot€nciú fomecedores ou prestâdoÍ€s, Por ser ume Prfuica quÊ poderá incorrer em sobrcPÍêço tro
oçemento do cerurne, conforrne acordão no 3569/2023 d^zlturma do TCU:
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Os valores de rcÍeÉncia devem ser rsdizados com base em abelas oficiais de valores
pârâ padÍonizer e rcferencier aspectos especifros relacionados custc ú
ffid&/saqo/insumo/marcria[ e orÍÍu; custos a seÍ€E Í€dizaàs.

10) DAMODÂrIpâpE pE LICrTÂçÃO. PREGÃO

Qrunto a modalidade a ser adotada" objeo da consuhe, rnostra-se adcquada desde que

se verifiqrr que esteia em sintonia com os anigos 6", inciso )(LI, 28 e 29 yarígrado rinico da ki no
14.133/ 2021, @r,À^ adotar o prcgão para aquisi,çãolcoilntação de objetos parargsLisãs-dc-bcac
e sen igos comuns qrr poss"em padrrôes de daerycrho e qrnlidade $E possam ser objaivarcrrc
definidos pelo edia[ por cio de especificaçôes wuais & crcado, ax ve

")(LI - pegão: Eo&lidedc {6 tidi'ção otrrigãóú pare rquiriÉo dt bcor c rcrviçoo
coouor, cuio critÍtio dc iul8rncoto podcd rcr o dc ncnor DrcÍo ou o dc mriot
dcrcontoi'
"Arr 28. São moda.lidadcs de üdação:
I - ptegão;l'
"Arr 29. A concoaàcb e o prtgão scgucm o riro proccdiml conrm a qu€ se

rderc o a-n. I 7 desta l-ei adourdose o IrrBâo rrmprc quc o obicto Doreuir
podr6cí d! d.r.dpGúho c qurlid.dc $E lta..n .cr obiêtiv.úcútê dêfinidoô

iàrfurafo úoico. O p,rttio Éo sc aplba is coredcs de servbos Écuicos
cp€d.lizados dc aause pcdooina.recne imclccurl c dc obras e serviços dê
qcDharia, qcáo 6 sc!ri§!6 dc cophaÉ dc qtr Eúl â âlíneâ "â" do inciso xxl
do caout do arr 6o desra I*i"

O processo licitaório deve estabelecer a modalidade de lrcitaçâo como s€ndo o pÍegão,

c.§o se certifique a pefeita adequação com BetuÍEu do obieto, at€ndendo o disposo dos incisos XLI,
do artigo 6"c/c art 28, inciqo l, dâ lÉ1 f 14.133/2021.

7. DÀMINUTADO EDTTÂL E DO CONTRATO

Conforme já irÍormado, a elabonção da minua do edital é um dos elemeúos que

devem ser observ'ados na fase inema de liciução púlia porunto a minrra do Edial deve ser
delimitala e definidos de foru clara e com a devida observâncà do dercrminado no anigo 25 da lei
to 14.133 / 2021, qre assim dispôe:

'&L 25. O edital dsvtrá coocr o obito da lhita$o e as rtgr:s rchiras à corrccaSo,
eo !u$a**o, à habilirefi>, eos rtcurso e à rualidadcs de licira5ão, à fiscaliza5So e à
gcsdo do comao, à cmtge do obicto c is coadiÉcs dc pnga*-o."

r':,

kl\l»{
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I.{estc pomo, a minrra do coutrmo &ve corer as seguhtes dársulas: obio, preço e
coadições de pagamuo, ü#*rr, dotação oAarcmária reajrstaoemo dc preço, obrigaÉes da
Coutraante e Contrude fucalizâção, pryarcúo, altenÉes, rescisão coutrtual, p,snalir{^,{c5, qüD
aplicada e ebiçâo de foro, seguindo o regraremo do anjgo 91 de NLLC

Nesa esteirá, o ertigo 92 e incisos da NLLÇ estabebçe 25 çld16"la< qrr são necessárias
nos conuãtos edminisEztivos, 5snão veiamos:

'Árt 92. São necessótias eo todo cootr:rm cláusu.la.s quc esabelôç..o:
I - o objco c scus úmos cancterkicos;
tr - a virulaÉo ro cdital de EnFç:' c à Ptppgçtl ô ltiarc Yccdor ou ao a,o $rc
tiver ar.torizado a comuio dima e à rcspcctivr pro,poa;
Itr - a lcgisLio aPliÉEl à cccraSo do com'ao, irfi'tive q''mo 2p5 carcs omissoc;
IV - o ngir dc @q{áo ou a foma & forsicco;
V- o prtço e as cordiçôes & pega**o, os criúix, a dabasc c a periodicilade do
rcafugamo dc pcçoc c G cliÉbs dc trnhzçb DEúrb cúrt t fuz do
rdirybcno das obrigaõcs c a ô dcivo pagacuo5
VI - oc criÉriq e a pcrirdicilade da @diÉr, qraodo for o qulo, e o prázo para
ü$ida5ão c para pagarúo;
VII - os pnzos dr idçio das eapas dc aecraáo, coochrsão, ccrega, ohserraçâo e

rçcebieco dcfinitivo, quaodo Íor o caso;
MII - o crÉdir Fb qual concá a dcspcsa, com a iodicedo de clersificado ftllciooat
progruúica c dâ cácgoú cconô*ic,;
IX - a miz dc rbco, quando for o caso;
X - o prezo pn rcsposta ao pedito dc rcpecoafu dc prcçoc, qrnodo for o caso;
XI - o pnzo Frl Espcre ao pedilo dc rçsubclcçimo do eguibú ecooôEto
Grareiro, quarô íor o caro;
Xtr - as g.flrirs ofcrcciles para ls.s€urlr srle plcoa crccuffi, $ta[do -E"t^,
ie[sirrc er qrr forto ofcreciüs peb comaado rc caso & arecipafo de rrabrts a
írulo dc Paga**o;
XItr - o pmzo dG g.raúà .+.i- do obicto, ohccrrndc os prazos 'í-i-s
estabcLcidoo ncsta tci c ns norms tÉcaicas rplkávcis, c as coodiõcs 16 wan'raoção
e assistêocia técaic+ quaodo for o casoS

XfV - os dircitoc c as rtspoosahlidadcs das pertcs, as pcoalidedcs cabívcis e os vúrcs
das urtas e suas bascs de cálculo;
)(V - as condiçôcs de iryora$o e a á-^ e a tara dc câobb pan cocvenão, quaô
Íor o caso; XVI - a ohrigação ô comuô dc utcr, ônme oda a execrção ô
comto, cu coryerihlüade com s obrigaçôcs por cb essuuiles, todas as coodides
;gid{ perã â hbilirâ4io la licita$o, ou pn a quatricaÉr, m c.frúaio diÍ€tar
)ffII - e órigaÉo dc o codÍrtado cuupdr as crigêrcias dc rcscna dc cargos prlvista
cm Li' bco @IrD qtn oltrt?s oorms cspccfics, Pí.lr Pc$§q -- á'f"';ê*i^, pra
aahliado da Plcvilàcà Socbl e pan apnrdia
XVIII - o EodÊlo dc çstão ô comao, otscnrados os rcquisitos ,l.firi.{os eE
ttgularúo;
XD( - os ceso dc crinio

Portamo, a mitrúe do conrrato deve encoquar-se cons@nte as cláusulas mínim^q

devidaoeme amparrdas ralzi no 74.133/2021.

8. PI.'BLICIDN)E DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÀTO
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-l&4-1C'Deste.rmos ainda que é obrigatrSü e divuhâçâo e a manrrenção do inteiro teor do
edial de licinio e dos seus ancros e do teÍmo dc conÉ.to no Poral l{âcional de Conrataç&s
Púlicas e a prúncação de extnto do edital no Diário Oficiâl da União, conforme determioam os arr
Y, cqtt e Slo,e err* 94 da Lci no 14.133,de2021.

Desacamos uobém qrr, após a homologação do proccsso licfuaóÍio, é úngeÍinta t
dispon$ilização no Ponal I.&cional de Conuuçôes Públicas (PNCP) dos documcmos ehbondos na
fase prepanóü qrE porveú rz não tenham incegredo o edial e seus imexrs, conÍorre determina o
arr í, §3", da le if 14.133,& 2021

9. ÀV LnÇÃODECONFORMIDADE LEGÁL

Recomnd*se, outrossirn, "in casu", a obacrvâncà do disposto na Lei de Liciação,
refercnte a inforuação e destado da existê"o, dc recursos fiDanceitos pare o Fgarcffo dâs

obrfuações decorreftes do F€setrte pÍocedimefto.

O presentc pÍocesso, deve esar em conÍormidadc cotn o qwr preconiza a lci no
14.133, & 2021s dern ir §islações peninentes.

10. DO CI,'MPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMALISMO
MODERADO. POSICIONÁMENTO DO TCU

Recomnda-se qrrc no cunlo do pr"São, cunpnr com o princípio do formdismo
moderado, de modo a evitar restrição e dcschssifrcaio indêvida no curso do ceftarc e evitando
contntaio in&vida e &s'ranajca.

I-h exempb está no Aórdão do TCIJ a seguir mnscrito, qrrc coosi&rou irregular a
inóíitaão de um lbitante em raáo & úo ter aprtsemado cópias arrentbdas de sua docurcnução:

',f iragúÍlldc Íoi eaasüz,da e panir da iühilh-f^ ô iostitrrc cm virndc da
.p,rEs€úTâo dc ópfu rÉo ucuirdas. E pactrico o crcodi-to do tntunl dc qrrc
falt s saúEis, uEle.cúr foroeis, idcifir:das !.s ptopostls, Dâo dsven lcwr
Ecs§.ri.É6re à ioebrlitafo, cah..í^ à coobúo lufrdon proover as diftêrcias
drstindas . csclãlccr áfiüas ou_corylcrcar o p,roce*sa*'*o do ccruc. TQ.I -
ÀdRDÂo 33{o/2ors - PLENÁRIo (BRÁs[.2ô15, gdfo Gro).'

O ceruoe licitatório, embora rcntra natureza formal deve ulurpassar a buÍocracia
exaceóada e inniti[ principalrcfte poÍqt a fiDâlidâdc do processo deve ser a eficácia e a eficiência da
máquina prúbüca-

Sendo assim, não se deve confundir o proceãi"r"uto formal com o formalismo.
Enquanto o primeiro é necessário ao prccesso e dcve ser 'tili'^do gE qualquer ceÍt rne, o segutrdo
tnta de exigêncies inriteis e desnecessárias, qrr somntê pÍejúicâm o enrlar''affq do prccesso e fazem
com que a Adninistnção râo contrate pelo menor preço, prcjudicando ainda a economicidade.
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Porumo, o princípio do formalismo modemdo não Êz com que a contatagilo
desrcspcitÊ o edit l da licit ção. aem a legrlidrde, nem a iconomia- Ao comário, esse princípio
respeia todos os ortrÍos e otiodze a setigÊcão do int Íesse oúb[co. dâ econordcidâde e da
eficiêncie. Arle-rei", visando ndficáÍ todo o erposto aÉ aqui é vtüo aazer à baila nechos das

recentes decisões do TCU acerca do te'"o'

"A vcdâio à inchsão dc rcvc dancro t..J são aka!ça docurrúo arrscúe,
coryrobcório de coodidi, aÍerdiü Fb li.it"te qe6a[ aprescrtou sue propostâ
quc Dão foi i"ff"do com os de"oi" coryrovames de Labilitação e/ou da PrcPottE Por
cquíyoco_ou Ídha, o qud dcveÉ_ ser soüciado e awrliado pelo p,rcgoeiro. TGJ -
ACORDÁO 121l/2021 - PLENÂRIO (BRÀStr" 2021). Nessc semido, apesar de a

CAT 2ffi712021 (Ireça 64) tet sido emitida a.9/3/2021, esa se tefete a "panicipação
ô eogcEhcirc qÍeúco t.-l oos sêrviros dÊscritos a pafin & 3/6/20?o, qruodo foi
inclúdo no quedro Écrrico ü copresa" [.], pottaoto eo ooocoto aotedor à

calizeçã<r ô ccmc. TCU - AORDAO 2143/2021 - PLENÁRIO (BRASII.
202i."

'â \re&Éo à ilchrsâo de rcvo dctmo I-.] oâo ãkaqa dcrrÉúo .rscúa,
coqrobcórb & codiio ,r.í,{i,ü Fb licit-'rte qrasale aptcsedou íu propcta,
çc aâo foi iumado com os dcmis coryrorames 4 t',}'ilit'ção e/ou ü propost , por
cqrÍvoco ou frlha, o qual dcrrcr-b scg solicitado c auliaô pcb prtgcirp Ecdianr
d [àcia seudon" TGJ- AORDÃO 2s68l2021 - PLENÂRIO (BRÂStr- 2021)."

'?or fim, com coosttado, das ono liçitaces, circ Íorem irhlitadas pcto
dc!.uqriuÍo d.s âlíne< "b" e/ou 'c" do iteo 15.4 dio cdial [..] ouEr e4rcs4 foi
inhrlitade plo Éo orvb da p,rc,pocu arnüzada com o úhim laocc vh sistcu co até
ó.res hons Gro 155.1 ô diraD, o quê d.odol, s.tuDdo o órgi, iDstÍrtilo,
Íorrylis"tt a+craô diaúc do obiqivo liitÍóÍio da relhor popota. T(IJ -
AoRDÁO,tórl2o22 - PRIMEIRÂ A{IvíARA (BRAStr 2022)."

'Goostituise recsso dc rigor a deschssifia$o de licfuames por core dc erro forml
e ap,rcscm$o da propoa c <L dcumçâo ;gi.+ [-] 9.4.1 toraar urlos o aos
.,1Éini.r.rivos $E i1ahligr.E 19 cqnrsas cotroÍÍtúcs rc âúiro ô PÍcgn
EIGüônico to 26/2010, bcm coo rodos os aos .Ll- decorcucs, or quas
drschsrificará-E suas ptopctas, bem com os qr hoobganu o c€ÍtarrE e
adiudi:rem o objcm, rimraEdo a aveoça à Íase de-habrlbio. Tlf,,, - ÀOÓRDÃO
1e21l2011 - PLENARTO (BRÂStr- 2010."

lúrece desuque taobem a deúão do Supeúr Túunal de Justiça (ST) a respeito do
t€Ee em sede de lúndedo dc fuutznçe
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;_̂;,he ltl L'
Â Cone de Conus iá se manifestou acerca da possüilidade de serem priorizados ounos

princíplos qtr evemualmnte se cotrtreponham à bgalidade e ao rigoÍismo forml Tá*se do Acórdão
a seguir elencado:

'A otrcrúrie des rcos c das dlpciÉcs do €,{''^l [-] de!,! s€r.dn-] rdaúc .
do prbSios besihls $.r nortcàlr o p,rocedimolicitaório, dcca

clc os de cficiêrir c dr rckfto dr lrrolntr mrü s.at ir.. Diarc ô caso
cotEtlto, e a fim de -['.r viabr]izer a, comrr;@ ô imecssc público, po& o
Pd4foio -da 

Lg'InL'L csEia -scr rÍeçudo ínce a o,,oc princípbs. T0.I -
AóRDÁO 35712015 - PI-EI{ARIO (BRÁStr 2015, grifo mro)."
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..r\,rANDADo -DE SEGLJRÂI{çÀ ÁDMrNrsrR^Iwo uctrAçÃo.
pRopGTÂ rfcl\llca weourraçÃo. ARGÚçÃo DE FALTA 

- 
DE

ÂSSINÂTURA NO LOCIIL PREDETERMII{ADO. ÂTO ÍÍ F'GAI. EXCESSO DE
ronMeuslro pnnc@to DARAZoÁBILIDÁDE.
1. Â iúcrprctaio dos tcrre do Edt2l !âo pode coaázn r Í6 que acebco por
mtcrü a prrópria fiaalüadc ô ptoccdÉo [ôaórb, rcsuiogioô q 'n"'*ro 6lç
cocontmes c prefudicaodo a cscolha & clhor propcta.
2. O ao coaor foi rLsp,roporciooal e dcsamzado, mrrlme tcodo em coca qrr Éo
houvr faha de assinaurf pura c "i"Tl's, os esiocuns c nrbriças Íora do locd
prccstabdcido, o quc !ão é suficirúc pan iur"e[der a gopocta, cvileociando claro
*esso dc formliso. Prtccdcocs.
3. Segunng concedide. S'IJ - Iri§ 5869/DF - PRIMEIRÀ SEçÃO (BRÂSII. 2002,
grifo uoso)."

Ássirq rcsta evidente a ispoÍáncia dcsse princípio para a coÍÍetâ condução do cename.
Ignoá-lo pode vir a fazer com que o pÍocesso seja rwogado ou até Esmo anulado, conforme o grau
de inegrlÀidade apÍts€ffadÀ Por finq cabe desacar qrr o princípio qrr conôrzen a mais

formaüda& não são vilões e não &vem ser desconsiderados. PeIo comárb, a foroalidade e burocracia
mzida por eles levam a marcha pÍocessual a Ér @is segurznça juídica, & form qrr a intenção dcsa
enili<e é demonsuar a necessi.l"de de ponderaio dos principios.

tL coNcl.usÃo

Dianrc do erposto, opina essa assessoú pela possibilidade da d€flágação inicial da
licicâção, des& qrr aredidas as recomendaçôes e condições delineâdâs na Íundarentação, expostas e
desd" q,, comprovado qrrc o obfeto do reÍerido çsnar al€n.la às necessid".l"s do município,
devendo cuoprir todos o requisitos exigidos bgât!ême, fazendose EDÉo ao curyrimmo do qrr
estahlcc€ o Edial anteriormeme mncionado, podendo para tamo, procêder a Í€spectjva
PTIBUCAçÃO, para $re suÍta seus juÍídicos e bgais efeitos

Satvo clhorJuízo. É o PARECER

Juazeiro do None /C8,03 & Íe,rercho & 2025.

Rameés Vimrino
Aaeieteate Juddico

Pottxjan"üffi/NlA
OÂB/CE n"25.t7
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - Preqão Eletrônico no 2025.02.03.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.02.03.1, cujo
objeto e a Aquisição de botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) destinadas
ao atendimento das necessidades de diversas Secretarias do Município de Juazelro do
Norte, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos,
com abertura marcada para o dia 14 de Fevereiro de 2025, a partir das 09:00 horas.

D Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua
lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar - Centro - CEP: 63.010-0í 5, pelo telefone
(88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 03 de Fevereiro de 2025. Wandson de
Freitas Pereira - Pregoeiro(a) Oficial do Municipio.

ll. intei'ienl.)r Fao Fi \,aí o C|-!r::, n! i:'i' 1r f,ndâr, Clntro - Ctrp: íl
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Estâdrl do Ceârá - Prefcitur:, Municiprl de Potirotâmâ - 
^!iso 

dc Licitâçio - Modâlidade: PrcSáo Elerrônico N. PE-003/202S-DMRSAS. Objero
Sclcçào dc ntclhor proposlâ através dc RcgistÍo dc Prcços para a l-ulum aquisiçào dc marcriais dc axpcdicnrc c didárico, c outros nralcriais <jc consunro,
dcslir dos ú manutençào diáíiâ dâs divcrsâs unidades ad[rillistrativas (Secretârias) do Município dc l)oriretàma, de acordo co,]t as espccificirções c
qu.rnlidades constantes no lcrmo de Íelerêncir. Tipor Menor Preço PorLote. Fomra de Dispura: AbcrloeFcchudo OAgenlede Conrrar.rÇio da PMP
conrunica aos intercssados quc a l)nlÍcBa das propostas conrcíciais dar-se-á alé O dia I8.02.2025 às 08r00 horas (horário de Brasília). O ErJiral e scus anexos

irrf'olrníçôes alraves do e-mail:setorliciticâopoliret;ma@Bmail.col;. dis 08:00 ás I l:10 horas. Frahclsco Nascimenr; Júntor . .rgGffl[|f,tttfriàêôIGITACA§

..,-,-.. N4 t/ t
Estado do Ceãrá - Pr€fcitu12 MuDlclpâl de Forquilhâ - Àviro dc LlcltaçÍo - Pregão f,letrônlco N' 2025.01.27.001, n Prefeirura Munrcrpat GTiiini-lÍiÍJa
locaIzrdâ na Av. Criança Dante Valéflo,481 - Cenrro - Porquilha/CE, toma público que se encontra à disposiçào dos interessados o Ediral de Pregào
Eletrtuico N" 2025.01.27.001, cujo obj€ro é o Registro de Prcços para futuras € eventuais aquisiçõcs de irsumos e maleriais de construçào, a panirdo ruior
PcÍcennralde desconto ofeílJu sobre à tabelâ vcrsão atualizâda, da Secretaria dâ lnfraesruhra do Estâdo do Cerrá (SEINFRA/CE) c/ou S'srcnrâ Nacronal
.lc Pesquisx de Custos e Indrces (SINAPI), pam acnder as necessidrdes da SecretaÍia de Irrfraestrururir e Urbanismo e demais Unidades Adnlinisrrâ(ivas
paíicipanles/inleressadas do Municíp;o de ForquilhrCE, que se realizurá no dia l7 de fevereiro de 2025 ( l7102/2025), às | 0rOOhs. A licitação será rerlizada

Coslâ - Ordcnâdor(â) de Dcspcsas dâ SecÍc(âria dc lnlrrcstrulura c urbanismo.

Estâdo do Cerrá - Prefcltura l\tunlcipal de Assâré - Aviso dc Rctonrrdr - Pregio Eletrônlco n'2024.11.28.1. O Agcnte dc ConrrrtuçÀo da I'refÊiturâ
Muuicipal de Assâré/CE, no uso de suâs àribuições legais, ronra público para conhecimenlo dos irtcÍcssados que eslará reronrando os trrbrlhos junto
ao processo Iicitatório modalidade Prêgào Eletrônico n' 2024.1 1.28.1, enr virtude da nào assinatura do Instrumenro Conrralual, por pane da ernpres:r
L.R. Indústrir e Comércio LTDA vencedoíajunto aos Lotes 01,03,05 e 0ó, quando convoc dfl. SÉndo assim procederenros corr a con\ocLrçio do(s)

comprrsassâÍe.coDr.br, licando nrarcada para o dia 04 de FeveÍciro dc 2025, às l0h00min- Maiorcs inlbnruções na Sala da L;citaçio, iocalizâdr na Rufl Dr
l'aiva, n" 415. Vila Motâ 

^ssaró 
- Ccarú ou pclo tclcfonc (88) l5l5- l6ll. Assaré/CE, 03 de ÍcvcÍ€iro dc 2025. Frarcisco Dórcio dc 

^lcnrar 
- AgcnÍc dc

Con(rrlação,

V ES'tÀDO DO CEAItri - Prefcilurã Murrcrprt de Marangurpc. A Sccrctariâ de Adminisrrtrçào e Finânçâs do Municipio de Mar.rnguapc tornâ público
qLre se encontrD à disposiçào dos interessldos â CHAMADA PUBLICA N" 01.002/2025 - CR, que tsm como objeto o Chamanrcrlo público visando
O CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÔES FINANCEIRAS AUTORIZADAS A FUNCIÓNAR PELO EANCO CENTRAL DO BR .SIL,
INTERESSADAS N^ CONCESSÀO DE CRÉDITO PESSOAL E CARTÃO CONSIGNADO MEDIANTE A CONSIGN^ÇÃO EM }-OLH^
DE PAGAMENTO, PilRÀ SERVIDORES EFETIVOS, APOSENTADOS E PENSIONTST^S DO MUIiICíPIO DE MÂII^NCU^PE - Cf,. O
Edital poderii ser obrido no site através do endeíeço eletÍônico §T drv.l ichâ m âlsbrasil,com.hr ou nluniclpioslicitâcoes.tc!.cc.gov.hr ou pn(p.gov.br. O
recebinrcnto dâs propostâs âúavés do sitc Lici(a Mais Brasil dar-se-á do dia 04/02/2025 alé o dia 01/02/2026 às 2l:59h. (horário dc Brâsílir). Prcltirura
Municipal de MÃranguape/CE, em I I {.lc jan€iro de 2025. Flaubeí RodÍigues dâ Coslâ - Secretário dc AdrrrinisrÍaçào e Finânçcs.

Es't,\Do Do CEARÁ - PREF-EI]'URA À{UNICIP^L Df, JU^ZEIRO DO NORTE - 
^\,iso 

dc Licitâçâo - Prcgão Elcrrônico D' 2015.02.03.1.
O(Â) I\egoeiro(a) OÍlci.rl do Munrcipio de Juazeiro do NoÍtc, Esrado do CeaÍá, no uso dc suâs atribuiçôcs legais, torna público, paru conhccimenro

certnrne licitatório, na mod,rlidadc PrEgào Elerrônico n'2025.02.01.1, cujo obJeto é a Aquisiçrio dc botijões e crÍgâs de GLP (C.ls Liqucfcito dc Pe(róleo)
dcstinadas ao âtendimcnto dus ncccssrd0dcs de diversas Sccreturiüs do Município de Juazciro (lo Nortc, couforme especificações âpr!senladas junto ao

Edircl Convocâtório e seus anexos, conr abcrtura fi Ícadâ paÍa o dir 14 de Feverc;ro de 2025, u parl,r drs 09:00 horas. Maiores inlirrnrações rÉ sede rlo
Ccntrâlde Cornpms do Municipio, siro na Rua InreÍventor Fco llrivano Cnrz, n" l20, l"andaÍ-Ccutro-CIlPi6l.0l0-0l5,pclotclclorrc(88)3199-t1363,
no horáÍio de 08:00 às l4:00 hoÍls ou .rnd.r pclo e-mail: cpl@JuazeiÍo ce gov.br Juazciro do Norre/Ce!íá, 0l de Fevereiro de 2025. Wundson tle Freitas
Poreiía - PrcgoeiÍo(a) Onciol do Municipio.

./)
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Mtsro

ESTÀDO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAI, DE UMIRIÀT Á\'ISO DE LICITAÇÀO PRECÀO N" O?.OO I.2I'25/SM E-SRP O(A)
}.UNDEB, ATRAVÊS DO(A) SEU(UA) PRECOEIRO(A,, TORN^ PÚBLICO QUE REALIZARÁ 

^S 
O9:OO, DO DIA I8 DE III]VERDIRO DE 2025.

NO ENDERTÇO ELETRÔNICO H',fIPS://COMPRAS.M2ATECNOLOGIA.COM.Btu, PRECÀO N" 0?.00 t.2025/SME-SRP. OU.lhl-O: ITEGISTRO
DE PIIEÇO VISANDO FIJTURÀ E EVENTUAL AQUISIÇÀO DE LIVROS DIDÁTÍCOS, VOLTADOS AOS ALIJNOS DO ENSINO INFANTIL,
IIUNDÀMENTAL I E II E EJA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE UMIRIM/CE,. O EDITAL E St]US ANEXOS, PODERÀO SI]R OBTIDOS NOS
ENDEREÇOS ELETRÔNICOS HTTPS://COMPRAS.M2ATECNOLOCIÂ,COM.BR,/ . H'I'TPS:/AVWWUMIRIM.CE.GOVBIU, INFOITMÀÇÔES I.'O
EMAIL. LICXITACAO@UMIRIM.CE.GOVBR -- OU NO ENDEREÇO: RUA MAJOR SALES, 28, CRUZEIRo, UMIRIM/CE. UMIRIM/CE, 04 DE
FEVEREIRO DE 2025, FRANCISCO RUMENNIGGE PRAXEDES DA SILVA. PREGOEIRO(A),

Estâdo do Cêârá - PrcÍciturâ Municipol de Assâré - Aviso dc Licitrção - Concorrênciâ N" 2025.02,03.1. Com Base no Arl. N". 28, Inciso II da Lei
14.133/2021. A PÍefeitura Multicipaldc Assaré, em conÍonnidâdc con] o Aí.2t, inciso II, da Lei Fcdcral n'. 14.133/2021, tomâ público nos intcÍcssados
quc prelende reâlizal a conlrâtirção de enrpresa especializâdã parã €x€cuçio de construçào d€ Creche Pré-Escolar, modelo FNDE tipo 2, cout localizaçio
no Distrito de Genezaré, no Municipio de Assaré,junto à Secretaria dc Educaçào do Muricipio de Assaré1CE Início de acolhi cnto das proNstas: 05
dc ltvcrciÍo dc 2025 ã partir das l?:00 horÂs. Abcmrra dâs propostas: l9 dc fcvcrciro dc 2025 às 08i30 horas. Inicio da scssào c disputo dc prcÇosr l9 dc
ItycÍciro de 2025 às 09:00 horils - âlravés do site www cornpíasâssârc.com.br. Os inkressados podedo oblcr o tcxto intcgràl do EdrLal âtÍâvés dos cndcreços

Itua DÍ. Pâiva, n'415, Vrla Mora Assarú - Ceari no horário de 08:00 às l4.00hrs. Inlormaça)es pelo relclirre (88) 3515-l6l l. Assâró/C[, 03 d€ lcvereir0
dc 2{125 - l'rnncisro Dérrio dc 

^lenc:lr 
- Agcütc dc Contr!txçIo.

Erlrdo do Ccari - PrcÍcilura NÍunlcipal dc Crüz - Sccrctâria de EducrçÍo - Aviso de Pregáo Elclrônico N' 02/2025§EDUC. 
^ 

I'rc8ociru da PretàiruÍa
Mu icipàl de Cruz comunicir aos inleíessldos que esuíá recebcndo do dia 05 de fevereiro â l4 dc Fct'crciro dc 2025 alé as 08h59min. pclo sisremâ LiciLâ
mais Brosil - www.licitamaisbrasil.com.br, propostas de preços e documenrÂçào de hàbrli(uçào para o PÍegio Eletíónico n" 0212025-SEDUC - Rcgistro dc
Preços para aquisiçào de Gás LrqueÍeito de Petróleo - GLP e vôsilhanres. A abertuÍa e exame das p(rposÍrs e o iuicio da dispura por huccs seÍú iis 09h00nrirl
do dr.r I4 dc fcvcrcrro dc 2025. O Ediul podcrá s€r obridojun(o :r PrcgociÍr, na scdc da CoDrissào dc Licitaçào, à Praça dos TÍôs l)odcrcs s'no - Baiffo
AniIgâs e nos sitesr www,cÍuz.c€ gov br, \*.!vw,licitamaisbrasil.co,n.br e www.mnnicipiosJiciracocs,tcc,ce,gov,br, Cruz-CE, 0J de IcvereiÍo de 2025,
Frrnciscâ Lconcide de Fl.eitas [,imr - Prcgocira.

Estedo do Cêârá - Prcltiturs Nlunlcipâl dê Tejuçuoca - Extrâ(o dê Contrato N'05/2024.1. A Secreurio (a) de Saúde, da Prcítirurl Municipal dc

dc Sâlide Objeroi Contraraçâo de organizaçào socialjá qualificadas no âmbrto do Municipio de Tejuçuoca com finalidàdc especillcà dc e\cnlual E l-urura

operâcionâliznçio da gestâo e cxccuçâo das ações e scrvrços dc saúde do Município compÍecndcndo ü Atençào PÍimária à SÂúdc (APS) c unidadcs
rclacionadas do Municipio de Tejuçuocâ, Estado do Ceaní. Contrarada: Instituto SociÂl de Desenvolvim€nro enl Cesdo e Operrcionàlizrção da Saúde,
Educaçio e Assrstência Social. Vigência: l2 mes€s, inrciados após assrnâtura do Contrato Conlratanrc: SecretaÍia Municipâl de Saúdc. Assrna Pelo
Conrràtânte: RobeÍ1a Azevedo Vidâ1. Valor: O Vâlor GIobÂl Mensâl dc RS ?30.900,00 (seLecentos c trinla nril e novcccnlos reais). ValoÍ Totul pâru o pe.iodo
dc l2 (doze) meses no Valor Global dc RS 8.770.800,00 (oiro rnrlhões c sclecenlos ê setenla mil e oitocenlos reâis). Teiu$oca/CE,03 dr toverriro (lc 2025.
Rohct t0 Azcvedo Vidrl - Srcrcláüio (â) de Sâúdc,
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{i. íev.reno da 702,1, is l4h:l0n\ln (HêráriD de UrrjÍia), starii.eccbêndo Às Proportâs
i. P'!ços /eí.rentei ac Pr+ú;io Err.ônlco Nr 90007-202s-PaÂP-orv, Íipo Mêhor Prêço,
reidú ..Éó ôirlêto ó ÍiêE stro dê írrê(.5 plra Íuiurii e eveíÍlaB co.uàriçÕ.s de emprell
ê!pe.al,r3dr noÍ sêtui(.s cê lorJçio de E(Í!tLrrÍ,5crÕ,üa.ào, iluminãçâo, crnqre.l05
ríi.ilc s c m.iquirâs dc prod!çJo de Jraodlo do.s c p,pocr prri 5rnàr ri ncc!s!rjades do,
a.n-ôtor (âln!do, ooôr sfir0lJraj íüúri(irr'i dr laBUríuôrà,/(!, Í: quc a li('tâção nx0
Íàlràlã ro .nnêí'ço . fLrl, o werw hovrl)tírr.Lí,n l. àí($ rlrnit{àrlo ro lürr
,..*. .\i[ ,ô OuJi..Jrr Ííntrnr!ôej r.Íi. r,,\Jilir p.i. PÍ.úof rr

là3u.ru!ná,31 d. ia.eno de 2025
loÉrÉHso MoRE tÀ o^ 5 LVA

avrso DE trcrTÀCÃo
pREGito rLEÍRôNrco Nc toooT/!o2s-pERp-otv

là8r;,( â.J, I ae ie.r...'c d. )i!15
rotttRsor r,lcRa R^ 0À s[vÀ

PREFEITURÀ MUNICIPAT I]E ]UAZEIRO DO NORTE

avtso oE LtctTÁçÁo
PRÉGÁo q.ErÂôNrco N' 2025/02 oi.l

Extralo de À'a de Aeri!!,o ne Prrço5 rrúio Êl(!únl.ú No 1000c/lr02a, Àí.1,: Ftúnr.
cie Prrços Ni 10.0O2l20?5 PrÍlcr lvlur ciplo de Mari..hán rkav!5 iii Srrirrr, J l"
nfr.csvuruÍà,8r'.h,!'radc ê corrole Uíbâno e a EDrpieia Com.'íi tn.a: LTrÀ, anrr :ll

51196 050/0C01.6, Objclo R.3s!/odaPÍçorvtrnd.rlnrr3!"cy.r(u.,jr:,!rl,: r.
n1óh'liôÍÕ! dp rin. " tÊirrô n.!..rrtán.r,. d.\:nvc!!'m.rr. d.)\ il!.;d.i i f:r:
desÉnrpenhtrJàs oel. Undrde de ALendin.€nlo do l!lrn].:r'o rôtd.:.r irpLarr " JJ
C!i(uíà . PT 016329! 35. (o r r n.v! Ce.ÕmrnJ(Io de a5i,tio ( drdri,r a. 'nrrrc!:ir 

.l.r
sê.rptônr de níràê«.rnrr, Môlr,drdê ê c..rÍô1. UÍbãn. :lo Muf. p' \le MàirrnrLl.l l,
l«lo mnloÍnc clpeíriÜçiJ+i (.ftJ8,:., Ir,nro dr Âêr'úrà.(13 rriirJ(L\i J.s ÂrL$\ dr
i-l ni:r P,)h rlirn)dr\r, l)[ 

' 
n" ,r:, n. B.í {Í. i: r,,':-r j]r,tr,i-Ír ir -lur( i,r,,

nr ÀnÍr,ruL, .li Áti ,. f,rrt:!. i. t'.tor 0l lc l.!'.,. r. )ai); S,i, 
':.1,.,iãr,nr! a,,r f. ilcr,r,r íir r",;( iili, Í ;ri,Lr I rn:r ai rr',r'à

PREFEITURA MUNICIPAL O€ MARANGUAPE

EXTRATO OT AEGISTRO DE PREçOS

Àv,5o D[ CH^MÀDÁ púBIrca N§ 3.002/102!c,t

O(Â) Pr€eoêtro{3) oncrrl da,r.rúnr.rpro de ru3rÉtro do Norre, Êrtrdo do cerrá,
io !;o dc súdr.rrtb!çõêr Esa6 rohr rúb .o, Dâra conh€crmênlo do! ú1..e5$do5, qúe
es:ar; rctr rônd! alraves la pl,nô(ynrr eldÍôn'(r wvrw bllcompíàs..ôm, p.r Ln(e.méd o
.i. Bolra d( L.'(triç(i!r dr &àiil(8LL), reÍtàn, IicLtârdi., nà rDdallá(le PÍegío Llcvônico
h'20)5 02 01 t, dljo ol]jíxo .: J ,\qu'íção <jc botLjôer Ê .ársãs dc O P lGá5 l.hueíeito de
í,cr.ó.ô) d.,r.rd3r 1o ã'c rdmÉnt. dô! no.e!rdddes .le divcÍsrs Secrelaria3 do
vlLr.ipo d. r à:.iro no Norte, .oiío.me c5pc(Íicôçé.s .Frese.ladas junto ôo Êdll!l
cof,voritóro e sels aneros, com abc(!rá marcáda pira o d'a 14 dc rlv.í.tró do 202s, ã
p.d r d$ 09.c0 holrs rvlaro(s nlôínãçóca nà n:dc dr C.Àtr.ldc comprÚ do Mu^(ipro.
eto nr eua lnreoeni.r Éco Eíivdno CÍ!., ne 120, lrandaí-Cenlro.CEP 63C1G-015, peo
Lereíoôc {88)3199 0361, no ho.ir Õ d. 08.0C as 1.:00 horie o! irnda Êelo e nrail:

Â Sc..elrri r< Àdtr nn'àç5o " Fnrrrrs dc r,!Lf.ipo d. trlri,8LrJín l!-r,i
pJ5h(oq.e,ctrco",rr,c,p:ri,io r/-vrLr'-...cr'.'
a3.o!212o)5 - cB, oic r.,n .ôú. cbj.to . chr r 3mcnro púnl,.o vaaidL) J
cREo!Ncat!ENTo oE rNsÍrru eÕEs flf.^NcE RÂ5 Àlroi r/\DÂ! 

^ 
t!,'tcic,lÀn rtLl)

a^tico cEflTRÁL oo 3Íi,i5lL, INTaEESSÂD^5 !{a coNaÉssro Ôl (ÊÉÔiii PLs50r, -

caAtÀo coNsGN^Do MÊor^NrE À aoNsrcN^çÂo rÀi FoUrÀ Dt rAG^lllLNi{), )^kÀ
SERVloOflÍS IFEil\,,os, 

^FOSíNÍI\DOS 
I PtNSIONISTÁS 0C V!N]clP o DÍ MÂR,\NGUÁl'f

CE. O E.litàl porl.jrí sci o5nd" no 5it4 àÍâvar úo .nd.-cír .l.trad.,)
v^!w li.llinràGbras:i.oÃr br ôú m!ni.iDiôs. olã.ôes.tcÊ.a 8o!.hr úLr rihrpPov !ir o
ÍÊ.cb'mento d.r proposlaj al/ôvé5 d3 s,rc L,c(a Nlrk Arà!rl dà. !. i .jo d i C4lal/l('2i Jl.
ô d,à 04/02/1026 i! 23 59 r {hcÍiri. Je Bldsi ài.

^!!o 
J€ Ospcn!â de L'.i:a;á. Lietronkà ti'2ú15 0131o1. oôrci. ir,líJr;1;.

de pc$oà jund.â ê!p..iá[,,dr fi Í,eÍu çào de !.,vto, dc rca triçà, dr rêFr,:r lrl í] r.j.ii' .r
20?5,.orr lcry?os dr pxlesÍà, lúrh)açaêr/càÊr.iL/rats, p3.a o\ r',úís'.ír,r r;:inrrri,..
Mu'n.'ià, o n lo ô a@o hgh(ico n.crsráÍio, do nrtDÍxe: rr sfl.r ârlà /r l_.iitrl9i. irr
ÍV$ío volha, rstico do Ccrrá aílino or juLx,mcntô [1en.Í Pro(ô. FqnJ3mc'rt.]çi, rr,
àÉ 75 [,.]/ Lci n' 14 13J/202l. Dalr e hora da ôb{/luír ca 5p5rir 07l02l2c]5 rt 03l1a0r!: N

De'iorlo pJ'a !.v:c.ic:ã.1:et oôhconi', it r4hccn,n l«rrLo i( ll,r: rlli r..r lr
diruir P.,rà .c aom.rJ! ó. Ll'!!io !'r â, ihxps l/ww,J i.Íirl.-rn i.,.,( i_r.ii- . I r,1J

Fionn,ç.cr rrrcqcri("r", i!r.rr rr Lc B.r h

Exúato dôr conrrJrc5 dc(oÍcnlcr dô chamôdà Públca n'03.009/2024 e i'rcxgibi[dadc dc
ii.traçr. n' 031002/2025 1lj Iun.]àm{r.tação loBr| ,d. 74,lv, di Lci r4 1ll,â021. Pa.rcs O
naLx,r.iDkr d. Màrr.ã^âri. ,lrivcÍ.1ã 5.(raiaria dc Educàç5o. as cnrüadêr.ràlen(iad3Í
trbrr. rclJ('onddr5: OSlctc: O dtendrôinlo dn (rDnça\ b4m Deqúe.rr.Je C (zcÍo) r a
í.!.nrai a ô'.1:lôizci re.ci de 'drrjc.n! crc(hes àtrnrnrs pclà1 (onr.lad.s abriro
4.n!:r}1,.1.«,.r..ã"r!íj,aÍi,1.eir--nÍ'd. " r.r'|:joirt l0 .li Lp' nq. 9 39t196
iif)l : .!,rr\ Lrn r.ú. e.riL ,,is tdu(açio Í\r. rni l; irÍdà.1e, (ofidiJ.i i,ri3(io ír)
\i.i.i.n!.j.u, LiraI., aNí,rj !ro/6,oLàr 03,1.)15U1J001r 

^s!o(rdôÀnlc 
ro^ves

DÊ Ol'!d ,J !2 lill' l!!/0OOl 66: RJ 24165i,1(' 0810.25 0i lú.02j 
^!ro(iJçlo 

Crlr \! o
a,ctr.ifü, (jr rrl4ô3,r0001 02, h9 M.239,62.0li10 25.01l0 03r,\!i.. rç:io íiÉ M.rrdokL
00il.Jt.lcn(i.3!lrvii3,4t57a229/0oii1irll51e.l965.D3.08l0,2li(lll0c'4;Á3soúr(Jo
Ljcôir Â.r( Gorreli 0a 517 s0l/0c01-91; AS 123 ton,l2 Cgl0 25 0130 05, AlrotLtrtlD
Escoia Cí..hê lu!à.,i, 1l 564 519j/0001 aít RS 257.71l.,16 0310 25 C! J0 (r6. Âsoc'!(io
lnst !!rÕ Lu.'ni.o ca':ino: 07 dlg.3l3/c0c1 50r Â5 a17 stt.l,l6.03l0.l5.9l 3D.D7l
Â!!ó. »ç.jo M,írônii. o! Dà EaJ.Jçi! L Crdàdon i: 55.27I 112/@01 10, RS

129,193,16.0s102501.10.03; Áqo.aÇão 50.ar, Cultrnr E Espôrrivã Ártô Dô MrnducÍô
ASSOaeÀt!aN; ll7 431.990/0001 76; R5 123.357,04.041C25.01.:1009; Ííentê C'hràó 0.1
ação soíâ F(:as; á 1.r45 005/m01-87: ll$ 194 247 24.OBl0 15.01 30 10r assocraçáo
Bc.el c(ntc ÂÀ,igG dê SaROM . Âhã!j 12.195.531/0001 05; RS 51.23Íi,!0.0810.25.01.10.'lll
Áiô. içào BareÍi.enle I CÍeche sio G(râ]do; 35.001.175l0ocl 90j RS

25.6a1,20.0e10 15 01.3012: 
^ssô.iàç;o 

Bên.i(nk, ldo$ E criãnça F+lr4 0r.610 650/0001.
noq5/h424,úa0SlC71OlJ013,À.o.ià!àJ3"n4r(cntêPàlu(à,apãk1563.1.únrrcm1.
ir, r: 5 L ?86.:l Cg:r 2S.0t l0 r4: À!so( aíào CL.n.à a/d,drnt-. !r 2r?.r.t0/0e)r.0r:Fs
?5 ü3,20 0310.25.01.30.15; 

^5ro. 
álJô cnltJ FvrÕtélicà Do Coftun(o lereBlrl lj

i!.!74.:61/00ú1 76i R5 !I286,40.0810.25.0130,16r Àllocirçio Do1 rú.radoree Do
l irhenSui'rhot 49 301.2/.1/0001 6lj R3 25.643,20 0a10.25.01.10I/; 

^!§ó.iiçi5 
Un áo Lràr

lviliher.s Do Cóó,Lalo ln.le5lr',I 73.512.752l000I-09; RS 25 643,20 08lC 25.0r.30 l8l
ccnÍô tducar v. Ê (llrurôl cÍionçà E vdi; l2 5r5 4-{1/0c0162i RS

51 256,/,0 0310.25.01.10 1!. rundJçio Tcdr; 12.[59.53C/0C02-91; n9
76-92!,60 0310 15.Cl.3C.?Ct Ptuj.lo Éd!râri.nol Bctêi, 03 9,Á9.4.íllcaor a5: Rs
153.6s9,20 03ro 25.0130 21j r(5o.irí;. 3otreír.cnte Àiro Da Bon3hçã 0e Paiú(.ríi:
15.679.77210001.36j ll5 32:l 104,12 0310 l5 01.30l2r À!c.iáç.jo B!ncÍLc..rc Amrgos de
SÀROÍvi Al'r5; 12.795.51t10u0105jB$3r:t01,lt).031025.01.30.2:li a15ocrgio Ct)ndi
ciiand ihij 0724?.120/0001.0í; Â5 .11310,1,12.0910.75.1)1-lc,24i Àsrociiiio cóÍn!niráÍiâ
LDtar C Vo'.eí; A)9)9.90q/OOO7 71: RS 257 7r4,1rt.0€10.15.01.10.25, Asto(iàqào
ÍjuiandiT o MIVÍê Couá t'Í'r; 01 ,35.851/0001 03; RS 903 92r,40031025.0130.26,
Álsooà(ão senhorr 0à Coô.eiçâo; 02 899.62rlcoo1-84, Rs
lllS)l,lCJeIO)!ul l).)7. À\so,'Jí1. Pro,Éro Cnd4(J Ieh/: ,11.57.1l60,@11.58, Â\
l,rr.)o; t3 oÂl0.ll L'r..]J.:8, Ce rüo tdu:arivo E CL rL'àl rr,rn(a Í Vrd. l-'.595.,I4UoouI.
C:t RS !1/ M,55.0310.2! 01 30 29j Projero tdu.àcio.àl tl.te ; 08 949 4,11100n1'a6i âl
:it2.Íj32.700410.21013o.lq 

^r\o.iJÇlo 
BenÊírcr re 

^1ro 
Di ttonrnçá Oe í,alu(r'â.

l5 67! ,//2/0001-g6t írS 256 75.2,54.091!i 25 01.!().l1j 
^s!o.i!çàD 

Bo.el LentÉ Ami0or de
!ÀnoM Ábist i2.795511/0001 C5; Â$ ,ú2 539,1).C410 25.011o12, Asso.i(lo
êrn.ni,rr. É Ctu,c.r sàó 6c oor l5 co3 ll5lrioor 9ot iS 127.?71,3d 0310 ls.cl l0 31,
:íúc'i(r. 3(nfh.pnk ilôrr t C.trâç,r lelf,i C7.61o650/al)ol C5, Rs
r53 tl'r L0 i)lro 25 C1.lO 1i rs,.r,r.;o B..cÍ'.rrtc PôjJt!', Pyk 15.63a 6r31l"i)01 5l
a5 it): sí9 7-í, aSlJ 25 0l l0 lt. ,\src.r(;. ccôr.ô Fdu.3i'on., Irr)o,l,y. t (!rú,al

luJ.etro do l'lúte/Cemí, I de Fcvereto de 2025
w^NosoN DE rRÉtÍÂ5 PÉ'lÉtRÁ

PREÍEITURÀ MUNIcIPÂL DE MARAcANAÚ

NlaÍ,fguaDÊ/CE, 31 Íic iãiÊ rô .c 207s
ÍLAUEEIIÍ RODR 6U!5 I)A COSTÀ

5cc,cláÍo d€ Annrlr !triçíó c Éià3nçii

pREFE|TURA rlruNlctpAL DE MtssÀo vÉLHA

Avlso oÉ DlspEfJsa DE LtctÍÂçÂo tl'2or5.o1.31.01

ÉÍTRÁÍO OOS COII|ÍFÀTO

Ll'\,ra!.L,,1, : l, Í.. ""' ,,).
Fra\artL ri:crrNt rGL:Âc TÀ!lrii r,rÀ.1L(r

q, r.rrr,I it. !.... rir(l

Àvrso Dr ucrrÁçÀo
PFE6Ão ELEÍRóNrco Ne 20!5.01.31.01

o PÍrgoctro ria p4tn!íà M!r(ipDl dc Nl's5;c vi r a.)'j :.íLJ x,L, (,
pirà $nl)eci'nento dúÍ nttxriiloi, que ro púiíno dir 1r nc iijlo'.r!, r, ilr00 lr('),
ôÍávê, do Ênce,€ço ?l.rrôn... hllp r//rww.Fona ic'n tôolrlhr..Dm n,, r'1i,.1
r€alna do liclração no drodrr'drce pr.8io Ererrónrc. No 2025.o11r0r ú'Lúr,. .:
lúla.menro Me q PÍeço,.oô ín5 ÂEglrro de Preçór parr lutu.J e €vÉrriurltoinãn,i;"
.jê pogoà ltridi.a esrecl.[rada no lornecmêhro dt ã.à'sonú' drico' n.Ía.oíreii. '1.v,t.io,.onr díc^a! rrma(óci, le:tee Ê consultas hclutrs. vix.dr à d !f,'5r,çio d.:
ôuni.pêr quc vulnÉrrlrrlidale !o..1 êí alcnd mantD à sa..tr ar
MunEioàl dc s,úde dc N1r$Jo velh31ct, o oúal .n.ônÍi-* nJ inÍ.Rr! nô ,údr JJ
Comi*ío, rnuadr 3 Rla Dr. Jôré túi!! ta.drm lúnior, nr 6í, a.nto, Mis!ãô ,/olhr/Ca
Mâioro, i.foÍmaçôet fo c.dcrcço.itâdo no horaíio dÊ 0a:00h;,r lí:oci ou polo !.0
htrp:,rnuni. p oi r.e.ê.U.v brlli.rtã.oes.

!:r 1;:io !Êllrr-aE, I r. íclcrcr. .l? /'tl 1

Êl(-ÀRr)o MFrtrÊl cJ\li\

PREFEIIURA MUNICiPÂI, DE NOVA OLINDA

Àvtso oÊ AEGtsÍRo oÉ PRÉços

iNrtNçio oE PTGLSIRo oE PRLÇos . rRP . o rr'lli,cip ô tiê Nrvi ctndr/c! p.Í
mcloda9c(r.rlrjüceadu.rçSoaiitrr,.omb;senoo.t.a6dôlêF.J.Ír,n?lc1l3/2J11,!.nr
àprlrl(o.ônvdrÍô,rro('r.r.\.r:c\Jp'd(o..rJep'ú(ei "..,\rl 1.
i.,4lJ' dc 9\tcn)r4PrPrr,4o!'o''_ô\ <cP f4,.i r ÂQ.r\l'r,ro 1' Í,Cr.n(rl\Í(' ;
o^R,l 

^ 
\l(rt'nRtA rrr I L, .tÀÍl.ir 0\; ._\ 

"., 
r.l).rr.r ) ..r x. ., , . r: 41 .r

i',o,'"J;." 
'.ôdgi- 

,,.,,,'...1r'Jr."jr"r. i'!r'.1"ul'-_rLp /j .'. l'c.','"..1'. ín
JUv'dJ) pcJ( du r' .\Lá atrlJ prlJ ('1ql

l,.it,.io@.ov.a nd3..a.rov.b'

\.vi orn.rrl.i, r! \1" 'ai -r ri.- ?i:s
llÁr Á L/i0.4 Ot a- tr rll L rJ,: B:!!.iI

5e.'etdr r :r!:.1J.,1i '
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ATO N. 05 DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025

En)cntx: D,spa'c sol)re 5uspcnli() Llr I)raz()

r.1r,rr, rrt.ll I'irrir rr,!rrl\,:i(il,) ,1.r. ( 
^,rrri.'i,rs

Pcrrnanctrr.:s diL (lirrnala ivÍunicipul na í,rrma

qr.rc irrJ ica adotir,rutrrs IroviLIênciÍls.

O PRESIDENTE DA C]A}',,IARA N{UNICIIàI, DE

JI',-VEIR() DO NT)RTE. ESTADO D') (:EARÁ. FEL IIE N{IKAEL

\i\SQt ES i\í()NTEIRO, N() t:S() DE SUÁS ATRIÊUICOES

I,LCÂIS E Ct)À{ I:L]).]IIA]t,lE \TL] NA I.EI L)RGÀNICA Í.)O

i\.'Íl rN.-lCiPI() l)l-: JL.lAZl:lRO tx) NOITTE E NO I{tiClMIINT()
INTERNO,

V CrrlsiLlcÍarl.lo (lue rrrrnitn nessi (.)lsi] Lcgishciva proposra

Jc llncndr à l-ci Orqânicr do MunrcÍpio sLrbscrira l.ol N'1;ris rlc 2,/J

J.rt rncmbros ricssu Casâ I-cgislirtivâ, conr o ol)jcti\rc dc hirnlloni:âr os

.lisposiritos c()nl x prop(,siex().le au«rri:r Ja ll'Íesa L)ircrora.lut

lrr ri(n nessI C:asil c]rre institu i o novo Rcginr.nro ILrrer no da CintariL

NlLrnicit-.llr

(,on"rilclanJo a ncccssida(le inrpcritlsa (lc ecliçro dc LInl novo

Rcgimcnro IntcLrro, urna vcz que, mtritas cnrcnclas no Rcgtmen«r

irnrigo, lrouxcrarn insegurarrça juridicir, corn isso inscrbilidl(le pârâ1

<.'" lcgisla.Jrrres e irrc.rrnprecnsiio da s()ciedil(lc.

RESOLVE

F'ica srrpcns,, o pri:o prrÀ conrposiçáo rllts C'trrnissircs

Prlrlrncnrcs,le Cánrnra \lrrlicipli rlc Jue:cirt,.Lr ^v,rrtc-(1c., 
àtc ir

,_ 
rnrulgar.:iro ,.r pLrblicircã,) Ja proposta Ll,: Emcn,la À l..ci Orgiurica

Jo N'Íunicipio c cla RescrLucão que rraLir (lir insrituic&) clo n{)vo

I{cgirrento lnrerno, aJ rrl.rcthrn do Plenirricr.

Sala Ja PrcsidclLrciu rln Cirurrn )víulicipaL dc Jtu:.:ir,l il.r

Norr,. , Estad,r Jo (i.lrii, noi (lLrirro (t-14) clils ,lo |ui's tlt fcyclciro cl,r

rrno .ie rlois c vinrc c, cinco (2!)25).

IJELIPE NlIK{EL \âSQUES NíONTEIRO

PRESIDENTE CN'ÍJN/CE

OBJETO' CONTIL{T,\(];\0I)E E\'ÍPR}:SÂ ESPELII,\I IZ.-\l),,\ \ \
PRF-STAC-ÃO DE SERVICJOS DE VE]C( ]LOS AUTOIVlOTORI:S

(MICRO,ÔNIBLIS, ONIRL]S E \/AN) I'ARA A1'L\I)IR,.\S
NE(IESSIDADES Dr\ SECRET^R1.,\ DE ES1'()liTr ii
JUVE-\TUDE DE IUAZEIRO DO r,\OI{TE-(]E, (l()\F()R\11:

ESPEOIljl( )A(,tÓF-S OONSTANTÊ-§ ^\'() ANL-X() I t)\) I'-i)tl.\l
coNvocATol{lo, NOS Qr.lAIS A C()N',I]{ATAtrÂ SAGR()ri-

SE VENCEDoR{ coqüa tI L:E ITA§ 3

VALOR ÁDITIV,ADO: O contral o pirssarâ , Cr.)

Pr{r--(;Ao N' 2021.12.r8.r .- sEJLlv

(IONTRATT): N" 2024.ç'r2.0(i-0001

E\TR,ATO I)( ) TER\4O ÁI)ITIV')

(<lultrocen«rs c qLraüo lrril c oitocerltos rcris), prn I{$ 4(:'}.50i1,i\t

(qurrrocen«rs c se-ssenta c rr ôs rnil c ,,lr.rinhcn«,s rcais), c,rnrr.lcr anJ,,

o rcâjuste no in(lrcc do It'(ir\ 2024.

I-UNDÂlvÍENTO LEGAL,Ans.57 inc IIc 65, § l" cLl Lci i-ct{cral N"

8.6 6Ér./91.

CIONTRATANTE, Nlulicípir., clc Juir:riro ,lo N.rrrc.CE, irir.rvii (liL

Sc.:rcraria clc [:slrorrc cJLrvr:rrnrrlc - S[',Jl lV.

CONTRAT.AI),A' IGI- 1-R.{\SPI)RTES I Ii)A. insir:r,, 1,,, il\l)l
strb o n 02.5?2.17tltrOt)l-? l

S IO ir',{TÂ I\ IOS. lr»é Bcrr.{inrl cle Liura J úrL«r c I tr 1., ( ),rnrc. LLrirt,

DATÂ' 05 .lc l.'vcreiro.{c 2025

ESTADO DO CEAI{A

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso cle Licitaçio - Prcgão Elecrônico n'2025.02.01.1. O(r\)

Pregoeiro(a) Oíicial do Mun icipio deJuazeiro do Nortc, Esraclc,.lc,

Ceará, no uso de suas arribuições legais, ror-nl 1:l(rL-lic.r, p.rlrr

conhecimenro dos intercssados, que estará realizando, ltur'és du

plaraformc e lerrônica www.bllcompras.com, por lntermc(li(r rh Bolsir

de Licitações do Brasil (BLL), certame liciratório, na nro.lrlich.le

Pregão Elcrrônico n'2025.02.03.1, culo otrjeco e t AclLrisiçlro Je

botijóes e cargas de GLP (Oás Liqueíeito cle Pecróleo) clcstinaclls atr

acendimento rhs necessidndes de diversas SecretariN Llo MLrnicíPio tle

Juazeiro do Norre, confornre especiíicaçócs apresenrrclirs juoro ao

Edital Convocatório e seus anexos, conl aberrura rlarcrda prra o dil
l4 de Fevereiro ele 2025, r pnrtir das 09:00 horirs. Miriorcs inli)rnritc(-)cs

na sede da Cenrral de Conrpras clo Munrcipio, sito rra Rua In tetven«,r

Fco Erivano Cruz, n" 120, l" andar - Ccnrro . CEP, (r3.010-015,

pelo releíorrc (38)3199-0 )61, no holiu io rlc 08,0Ô ris 14 00 lr,rr'rs ,,tr

ainda pelo e-nrail, cpl@julzeirr-r.ce.gov.br. Jr.rlzeiro clo Ntrrrc/Cerrlir,

0J de Fcvcrciro de 2025. Wllnelson dc Frciras Pererra - I)rcgLrciro(rr)

Oíicial do Municipio.

PODER LEGISLATIVO

GAMARA MUNICIPAL

AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO DO NORTE4E, 04 DE FEVEREIRO DE 2025 DÁRto oFtctAL Do MUNtcíPto ozs
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